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Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alenquer.
Câmara Municipal de Amares.
Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal de Barrancos.

Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal da Calheta (Açores).
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal de Campo Maior.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
Câmara Municipal de Castro Marim.
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Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
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Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere.
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Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Olhão.
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Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Portalegre.
Câmara Municipal de Portel.
Câmara Municipal do Porto.
Câmara Municipal de Resende.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São Vicente.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal de Sesimbra.
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Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Torres Vedras.
Câmara Municipal de Vagos.
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Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Vila Real.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Comporta.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Boa Fé.
Junta de Freguesia de Redondo.
Junta de Freguesia de Santo André de Tojeiras.
Junta de Freguesia de São João Baptista.
Junta de Freguesia de São Jorge da Beira.
Junta de Freguesia de São Pedro da Afurada.
Junta de Freguesia de São Vicente.
Junta de Freguesia de Silvares (São Martinho).
Junta de Freguesia de Vilarinho.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Covi-

lhã.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Tor-

res Vedras.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 24 029/2001 (2.a série). — Por ter sido provido
no cargo de assessor parlamentar (área jurídica) do quadro de pessoal
da Assembleia da República, renovo a nomeação em comissão de
serviço do licenciado João Joaquim Torres Mendes Ramos, no cargo
de assessor principal do meu gabinete.

O presente despacho produz efeitos desde 17 de Setembro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Assembleia da Repú-
blica, António de Almeida Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2643/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 9 de Novembro
de 2001, a p. 18 580, o despacho (extracto) n.o 22 747/2001, rectifica-se
que onde se lê «com a ausência» deve ler-se «com a anuência».

14 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 14 082/2001 (2.a série):

Maria de São José Germack Possolo Pereira de Lima Nunes da Costa
e Maria Estela Estanislau Coutinho Rato, técnicas profissionais
principais do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, carreira técnica profissional, área funcional de secretariado
e apoio técnico — despachos de 13 de Novembro de 2001 nomean-
do-as para a categoria de técnicas profissionais especialistas daquele
quadro, na dotação global da referida carreira.

Luísa Maria Fernandes Costa, técnica profissional principal do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, carreira
técnica profissional, área funcional de secretariado e apoio técnico,
em serviço no Consulado-Geral de Portugal em Goa — despacho
de 13 de Novembro de 2001 nomeando-a para a categoria de técnica
profissional especialista daquele quadro, na dotação global da refe-
rida carreira, continuando em serviço no referido Consulado-Geral.

Maria Emília Taret Pereira, técnica profissional principal do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, carreira técnica
profissional, área funcional de secretariado e apoio técnico — des-
pacho de 13 de Novembro de 2001 nomeando-a para a categoria
de técnica profissional especialista daquele quadro, na dotação glo-
bal da referida carreira.

(Concurso interno de acesso limitado aberto pela Ordem de
Serviço, n.o 3/2001, de 18 de Junho, cuja lista de classificação
final dos candidatos foi homologada pelo director do Depar-
tamento Geral de Administração deste Ministério em 22
de Outubro de 2001 e afixada em local próprio deste Minis-
tério, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.)

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 14 083/2001 (2.a série):

Luís João de Sousa Lorvão, conselheiro de embaixada do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal do
serviço diplomático, colocado como membro em serviço privativo
na Delegação Portuguesa junto da Organização do Tratado do
Atlântico Norte — DELNATO, em Bruxelas — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 13 de Novembro de 2001 determinando o seu
regresso ao quadro dos conselheiros de embaixada, na situação
de supranumerário, e colocando-o na Embaixada de Portugal em
Pequim.

Carlos Miguel Lopes de Oliveira, terceiro-secretário de embaixada
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal do serviço diplomático — despacho conjunto do Primei-
ro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 13 de Novembro de 2001, colocando-o na Embaixada de Portugal
em Caracas.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho n.o 24 030/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e de harmonia
com o estabelecido no Regulamento dos Estágios do Ministério dos
Negócios Estrangeiros para ingresso na carreira técnica superior apro-
vado pelo Despacho Normativo n.o 46/91, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1991, determino
que o estágio, com a duração de um ano, da candidata classificada
em 1.o lugar na sequência de concurso externo de ingresso de admissão
a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe, aberto
pelo aviso n.o 1891/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, visando o preenchimento de
três lugares naquela categoria do quadro I do pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, tenha início em 13 de Novembro de 2001,
dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República do extracto
do respectivo contrato administrativo de provimento.

2 — O júri do estágio terá a seguinte composição:

Presidente — Francisco Guerra Tavares, director do Gabinete
de Organização, Planeamento e Avaliação.

Vogais efectivos:

1.o Paula Alexandra dos Santos Crispim Pacheco, chefe de
divisão.

2.o Francisco José Macias Marques Mira, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Vasco Carmo Rodrigues, director de serviços.
2.o Carla Teresa Marcelino Rodrigues, técnica superior de

1.a classe.

3 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nos seus
impedimentos.

13 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida
Ribeiro.

Rectificação n.o 2644/2001. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se a listagem n.o 154-A/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 150, de 30 de Junho de 2001, a p. 10 864-(12), cols. 1
e 2, pelo que onde se lê «Maria Celeste da Conceição Silva Santos
Costa, vice-cônsul principal» deve ler-se «Maria Celeste da Conceição
Silva Santos Costa, vice-cônsul».

16 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida
Ribeiro.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Aviso n.o 14 084/2001 (2.a série). — Por despacho do segun-
do-comandante-geral de 9 de Novembro de 2001 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99:

Promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados
de infantaria desta Guarda, abaixo indicados, contando a anti-
guidade e vencimentos do novo posto desde 1 de Novembro
de 2001:

750468, Francisco Nunes Ferreira.
750617, Victor Manuel Martins Pais.
776080, João Pires Nunes.
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760957, José Luís Meneses Afonso.
750264, Ilídio Antunes Martins.

13 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2645/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 5 de Novembro de 2001,
relativamente à lista n.o 75/01 da concessão do Estatuto Geral de
Igualdade, rectifica-se que onde se lê:

«Data
de

nascimento

Cesar Massaayuki Nomi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-82»

deve ler-se: «Data
de

nascimento

Cesar Massayuki Nomi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-82».

8 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 24 031/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Outubro de 2001 do director-geral, nos termos e ao abrigo dos n.os 3
e 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de Março, foram
designados vogais da Secção Técnico-Jurídica do Conselho Técnico
desta Direcção-Geral os licenciados abaixo designados, nos seguintes
termos:

a) Para todas as subsecções:

Licenciada Ana Maria Fonseca Ribeiro Palmeiro Viriato Sommer
Ribeiro, conservadora da 1.a Conservatória do Registo Predial de
Setúbal, em comissão de serviço como subdirectora-geral dos Regis-
tos e do Notariado, em regime de acumulação com as suas funções,
nos termos do n.o 5 do referido artigo.

b) Subsecção do Registo Predial:

Licenciado António Duarte Luís, conservador do Registo Predial de
Aveiro — requisitado como inspector extraordinário.

Licenciada Emília Santos Paiva Dias Pereira, conservadora da 7.a Con-
servatória do Registo Predial de Lisboa — requisitada como ins-
pectora extraordinária.

Licenciada Maria Eugénia Cruz Pires dos Reis Moreira, conservadora
do Registo Predial de Ovar.

(Todos em regime de exclusividade, nos termos do indicado
n.o 5.)

c) Subsecção do Registo Comercial e de Bens Móveis:

Licenciado António Manuel Soares de Bellegarde Machado, conser-
vador do Registo Predial da Guarda — requisitado como director
do Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

Licenciado João Guimarães Gomes de Bastos, conservador do Registo
Predial e Comercial de Oliveira de Azeméis — requisitado como
vogal da Subsecção do Registo Predial do Conselho Técnico.

Licenciado José Ascenso Nunes Maia, conservador do Registo Comer-
cial e de Bens Móveis de Évora — requisitado como inspector
extraordinário.

(O primeiro e o terceiro, em regime de acumulação com as
suas funções, e o segundo em regime de exclusividade, nos
termos do mencionado n.o 5.)

d) Subsecção do Notariado:

Licenciado César Gomes, notário do 9.o Cartório Notarial de Lis-
boa — requisitado como inspector extraordinário, em regime de
acumulação com as suas funções, nos termos do referido n.o 5.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 032/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Novembro de 2001 da subdirectora-geral:

Clara Maria do Céu Nogueira, escriturária provisória do quadro de
oficiais do Cartório Notarial de Odivelas — convertida a sua nomea-
ção em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2001,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso (extracto) n.o 14 085/2001 (2.a série). — Concurso externo
geral de ingresso na categoria de operador de sistemas de 2.a classe
do Instituto Nacional de Medicina Legal, Delegação de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000. —
Faz-se público que o júri de estágio superiormente nomeado deliberou,
por unanimidade, atribuir à estagiária única admitida, licenciada Berta
Leitão dos Santos, a classificação de 16,4 valores, em acta superior-
mente homologada por despacho de 30 de Agosto de 2001, no uso
das competências próprias, dadas pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de
26 de Março.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 24 033/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Paulo Manuel Santo Catarino, Carlos Alberto Camelo Mexia, José
António Arraia Rego, Luís Filipe Canhão Laureano Brazão, Nuno
Manuel Alegria Baptista e Moisés Alexandre Henriques Cal-
des — admitidos, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, eventualmente renovado até ao limite de
dois anos, para exercerem funções correspondentes às de técnico
profissional de reinserção social (escalão 1, índice 176) (referên-
cia n.o 6). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — Pela Vice-Presidente, o Director do
Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 034/2001 (2.a série). — Ao longo de 42 anos,
o engenheiro silvicultor José Joaquim Ribeiro Moreira da Silva prestou
muitos e valiosos serviços em prol da floresta, da conservação da
Natureza e da administração pública florestal a que pertenceu.

De facto, desde o seu ingresso na Direcção-Geral dos Serviços
Florestais e Aquícolas em 1951, desempenhou diversas funções téc-
nicas e de chefia, que se caracterizaram por um elevado grau de
inovação, de que é exemplo a criação das primeiras estufas florestais
para produção intensiva e automatizada de plantas.

Entre 1971 e 1974 desempenhou, de entre outras funções, o cargo
de adjunto do coordenador da Comissão de Reconversão Agrícola
da Região Plano Norte.

Entre 1975 e 1980 desempenhou, enquanto quadro da Direcção-
-Geral dos Recursos Florestais, o cargo de director do Parque Nacional
da Peneda-Gerês, onde foi responsável por uma acção de forte pendor
social e cultural, para além do desenvolvimento de outras acções nas
áreas económicas, silvícolas, geológica, das ciências da Natureza,
arqueologia, museologia, sociologia, de entre outras, algumas das quais
com uma forte componente de pioneirismo como as que envolveram
as primeiras experiências com fogos controlados.

Estas experiências com fogo controlado foram alargadas e con-
duziram, entre 1980 e 1985, à utilização sistemática do fogo controlado
em cerca de 3000 ha.

Em 1992 propôs e apoiou com os recursos próprios da Circunscrição
Florestal do Porto que chefiava o aproveitamento do material existente
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de melhoramento de castanheiro proveniente da colecção criada pelo
engenheiro Columbano Fernandes de clones com certos graus de resis-
tência à doença da tinta. Estes trabalhos permitiram que Portugal
seja, hoje, o único país que dispõe de material de reprodução com
qualidade de resistência à doença da tinta do castanheiro para pro-
dução em larga escala.

Ainda em 1992 assumiu a presidência da Forestis, dando assim
o seu contributo em prol do associativismo florestal.

Num sector com a relevância do florestal, o contributo dedicado,
inovador e combativo do engenheiro Moreira da Silva é merecedor
do nosso reconhecimento.

Assim, ao abrigo do n.o 6.o da Portaria n.o 484/99, de 3 de Julho,
atribuo ao engenheiro silvicultor José Joaquim Ribeiro Moreira da
Silva a medalha de honra da agricultura.

9 de Novembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 24 035/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na parte final do n.o 3 do anexo ao Decreto-Lei n.o 232/99, de 24 de
Junho, é aprovado o modelo de ficha de identificação de produtos
de uso veterinário, constante do anexo ao presente despacho, que
dele faz parte integrante.

9 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Agricultura.

ANEXO

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 14 086/2001 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no Des-
pacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, o Agrupamento de Pro-
dutores de Queijo de Azeitão propôs como organismo privado de con-
trolo e certificação de queijo de Azeitão — DOP a Origens da
Terra — Controlo e Certificação de Produtos do Mundo Rural, L.da

Verificadas quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5, e consultados o grupo
de trabalho e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Cer-
tificação dos Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — Origens da Terra — Controlo e Certificação de Produtos do
Mundo Rural, L.da, é reconhecida como organismo privado de controlo
e certificação de queijo de Azeitão — DOP, sendo aprovada a res-
pectiva marca de certificação, cujo modelo é publicado em anexo
e cujo registo deve ser solicitado ao Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, no prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório
de actividades desenvolvidas no ano anterior.

26 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 24 036/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do subdirector-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, por delegação:

Licenciada Ana Maria Rolo de Oliveira — nomeada definitivamente,
após dispensa de estágio, na categoria de técnica superior de
2.a classe (escalão 1, índice 400) da carreira técnica superior do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral. Esta nomeação produz
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efeitos a partir de 12 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 24 037/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 30 de Outu-
bro de 2001:

Francisco António Ferro, Manuel Joaquim Paixão Garcia e Maria
do Carmo Capoulas Santos, assessor de informática principal e
técnicos superiores de informática principais da carreira de técnico
superior de informática — transitam para a categoria de especialista
de grau 3, nível 2, escalão 4, o primeiro, e especialistas de grau 2,
nível 2, escalão 1, os outros dois funcionários, da carreira de espe-
cialista de informática, ao abrigo do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

Idalina Russo Pereira Lavado, Joana Rosa Martinho Serrano Parreira
da Conceição e Joaquim José Fonseca Franco, operadora de sistema
principal, operadora de sistema de 1.a classe e programador-adjunto
de 1.a classe das carreiras de operador de sistema e programador,
respectivamente — transitam para as categorias de técnico de
grau 1, nível 3, escalão 2, técnico de grau 1, nível 2, escalão 3,
e técnico de grau 1, nível 2 escalão 1, respectivamente, da carreira
de técnico de informática, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

As referidas transições produzem efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director-Regional, Carlos Marques.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 24 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho directivo do Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola de 7 de Novembro de 2001:

António Moniz Garcia Porto — nomeado para a categoria de técnico
especialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário,
escalão 2, índice 560, com efeitos a 7 de Novembro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — A Directora de Recursos Humanos,
Maria Teresa Madureira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Acordo n.o 103/2001. — Acordo de colaboração — ampliação e
arranjos exteriores nas Escolas EB 23 Pêro de Alenquer e Secundária
Damião de Góis. — A Direcção Regional de Educação de Lisboa e
a Câmara Municipal de Alenquer celebram o presente acordo de
colaboração nos termos seguintes:

1 — O presente acordo de colaboração tem por objectivo obras
de conservação e arranjos exteriores nas Escolas do Ensino Básico
Pêro de Alenquer e Secundária Damião de Góis.

2 — À Direcção Regional de Educação de Lisboa compete:
2.1 — Garantir o financiamento dos trabalhos, de acordo com um

valor que se prevê de cerca de 522 000 000$, mediante a transferência
da verba para a Câmara Municipal de Alenquer, contra a apresentação
dos respectivos autos;

2.2 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal de Alenquer.

3 — À Câmara Municipal de Alenquer, como dono da obra,
compete:

3.1 — Lançar o concurso;
3.2 — Fiscalizar a execução dos trabalhos.

4 — Qualquer alteração ao projecto, bem como a execução de tra-
balhos a mais e imprevistos, terá de ter o acordo de ambas as entidades.

12 de Julho de 2001. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
José Revez.. — O Presidente da Câmara Municipal de Alenquer, Álvaro
Pedro.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Domingos
Manuel Barros Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Aviso n.o 14 087/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, conjugado com o artigo 132.o
do ECD, faz-se público que se encontra afixada neste Centro de Área
Educativa e nas Delegações Escolares de Gavião e Portalegre a lista
de antiguidade do pessoal docente da educação pré-escolar e do
1.o ciclo do ensino básico reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo do serviço, no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República.

8 de Novembro de 2001. — O Coordenador-Adjunto, João Gonçalo
Rolo Viegas.

Escola E. B. I./JI de Barrancos

Aviso n.o 14 088/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, torna-se público que se encontra afixada no placar da
sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de
2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar da referida lista ao dirigente máximo do
serviço.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Bento Manuel Guerra Caldeira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos n.o 1 de Elvas

Aviso n.o 14 089/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do
artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima F. C. Borges Quaresma.

Agrupamento de Escolas José Régio

Aviso n.o 14 090/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente relativa a 31 de Agosto de 2001.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eugénio Fortunato Naia Barbosa.

Escola Básica Integrada c/JI de Montargil

Aviso n.o 14 091/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento de escolas
reportada a 31 de Agosto de 2001.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Ildefonso Nogueira Martins.

Escola E. B. 2, 3/S de Mora

Aviso n.o 14 092/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placar da
sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para apresentar reclamação ao dirigente máximo.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Carlos Alberto Esteves de Almeida Guerra.

Escola do Ensino Básico 2, 3 Pedro Nunes

Aviso n.o 14 093/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação a contar da publicação deste aviso ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Manuel Lagarto Mateus.

Escola E. B. 2, 3 de Reguengos de Monsaraz

Aviso n.o 14 094/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, avisam-se os interessados de que se encontra
afixada no placar da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino referente
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao órgão de gestão da Escola.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Paulo Ramalho Amendoeira.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas EB 2, 3 Dom Paio Peres Correia

Aviso n.o 14 095/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixado no placar
da sala de professores da escola sede deste Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo deste serviço.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Lídia Santos Ramos.

Escola Secundária João de Deus

Aviso n.o 14 096/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Palma Gomes.

Agrupamento Vertical de Escolas 2, 3 João da Rosa

Aviso n.o 14 097/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Esco-
las referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Humberto Camacho Santos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Horizontal de Escolas/J. Inf. de Azóia,
Barreira, Cortes e Parceiros

Aviso n.o 14 098/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no hall de entrada da sede
deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal
docente afecto a este Agrupamento com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria de Fátima Maximiano Gomes.

Agrupamento Vertical de Escolas da Branca

Aviso n.o 14 099/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste Agrupamento de Escolas referida a 31 de Agosto de 2001.
Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
data de publicação deste aviso.

25 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Maia Matias.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Fundão

Aviso n.o 14 100/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas no placar da sala de pro-
fessores as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabe-
lecimento de ensino referentes ao tempo de serviço contado até 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cândida Marques Brito.

Escola Secundária Martinho Árias

Aviso n.o 14 101/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola com referência a 31 de Agosto de
2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Augusto de Castro Ramos Pereira.
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Monsenhor Miguel Oliveira

Aviso n.o 14 102/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e do estatuído no
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 105/97, de 29 de Abril, no Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro, e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada no placar da sala
dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente da educação
pré-escolar dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

5 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria Conceição Pinto Vieira Andrade.

Agrupamento de Escolas de Soure

Aviso n.o 14 103/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do
ponto III-3 da circular n.o 30/98/DEGRE, avisa-se que se encontra
afixada no placar do bloco administrativo, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal docente em referência a 31 de Agosto de
2001. O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, João Carlos Marques Vaz.

Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Anços

Aviso n.o 14 104/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placar dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do aviso.

5 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Joaquina Maria Santos Rodrigues Egas Cruz.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 da Baixa da Banheira n.o 3

Louvor n.o 1021/2001. — O conselho pedagógico decidiu em reu-
nião de 10 de Maio de 2001, por unanimidade, atribuir uma menção
de louvor à presidente do conselho executivo, Cristina Maria de Car-
valho Baptista Vasques Rodrigues, pelo trabalho desenvolvido ao
longo dos anos que dedicou a este estabelecimento de ensino, sendo
de salientar o excelente trabalho na procura de soluções para uma
maior integração dos alunos na sociedade, na elaboração de projectos
curriculares de formação profissional e na promoção da multicul-
turalidade, promovendo a edição de trabalhos elaborados pelos
discentes.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Pedagógico,
Maria da Conceição Fernandes.

Escola Básica do 3.o Ciclo de Delfim Guimarães

Aviso n.o 14 105/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Ana Maria Sobrinho Gonçalves Tavares.

Escola Secundária Dr. António Carvalho Figueiredo

Aviso n.o 14 106/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para apresentarem reclamações, nos termos do artigo 96.o
do decreto-lei acima referido.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Ibn Mucana

Aviso n.o 14 107/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso para reclamação
ao dirigente máximo de serviço.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa de Matos Lopes.

Agrupamento de Escolas de Peniche

Aviso n.o 14 108/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placar dos Serviços Administrativos deste
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente de todos os
estabelecimentos de ensino pertencentes a este Agrupamento de Esco-
las com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores e educadoras dispõem de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Santos Cordeiro.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Pêro de Alenquer

Aviso n.o 14 109/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novem-
bro, faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Ferreira Brilha.

Escola E. B. 2, 3 Prof. Agostinho da Silva

Aviso n.o 14 110/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Novembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos c/ Secundário
de São Martinho do Porto

Aviso n.o 14 111/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, João Fernando Orozco Paneiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 À Ribeirinha

Aviso n.o 14 112/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Soares Oliveira.

Agrupamento de Escolas do 1.o CEB
e Jardins-de-Infância de Arouca

Aviso n.o 14 113/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de
2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Bráulio da Costa Ferreira.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 9 de Braga

Aviso n.o 14 114/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público
que foi afixada no placar desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Pereira Vilaça.

Escola Secundária Dr. Ramiro Salgado

Aviso n.o 14 115/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto Barbosa Areosa.

Escola Secundária da Maia

Aviso n.o 14 116/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placar da
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola referida a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas «O Pioneiro»

Aviso n.o 14 117/2001 (2.a série). — Conforme o disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
que se encontra afixada no Agrupamento de Escolas «O Pioneiro»,
em Leomil, a lista de antiguidade do pessoal docente relativa ao ano
lectivo de 2000-2001.

No prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso, cabe recla-
mação ao dirigente máximo.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Soares Pinto Zacarias.

Escola Secundária de Santa Maria Maior

Aviso n.o 14 118/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
deste estabelecimento de ensino de que se encontra afixada na sala
de professores a lista de antiguidade relativa a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamar a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Cândido Gomes Gonçalves.

Agrupamento de Serpente

Aviso n.o 14 119/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes podem apresentar reclamação no prazo de 30 dias.

9 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria de Pinho Guedes.

Agrupamento de Escolas de Sobrado

Aviso n.o 14 120/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placar dos serviços administrativos a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro Augusto da Silva Carvalho Gomes.

Agrupamento de Escolas de Susão

Aviso n.o 14 121/2001 (2.a série). — Encontram-se afixadas nos
locais habituais as listas de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

30 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Escola Secundária de Valbom

Aviso n.o 14 122/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no expositor
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
desta Escola referida a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Afonso de Sousa Guedes.

Escola Secundária da Veiga

Aviso n.o 14 123/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
docente desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Soares da Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Vila das Aves

Aviso n.o 14 124/2001 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, sem prejuízo
do determinado no n.o 3 do artigo 104.o do mesmo diploma, e no
disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola se encontra afixada no placar da sala do pessoal.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
António Maria Peres.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.o 14 125/2001 (2.a série). — Tendo sido publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001,
a p. 17 331, um despacho da presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada a conceder auto-
rização a equiparação a bolseiro, em regime de tempo total, durante
a fase curricular do mestrado em Ciências da Educação, à profes-
sora-adjunta desta Escola Ana Paula Sousa Santos, anula-se a referida
publicação.

6 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria da Graça Carvalho da Silva Machado.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 039/2001 (2.a série). — Através do meu des-
pacho n.o 19 432/2001, de 28 de Agosto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro de 2001, reiterei a nomeação
do Prof. Doutor Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila como
presidente da Comissão Nacional de Luta contra a Tuberculose, ten-
do-o incumbido de me apresentar proposta quanto aos restantes mem-
bros da Comissão.

Recebida a proposta do Prof. Doutor Ramiro Ávila, mostra-se
necessário proceder à nomeação dos membros da Comissão Nacional
de Luta contra a Tuberculose.

Nestes termos, determino:
1 — A Comissão Nacional de Luta contra a Tuberculose é integrada

pelas seguintes individualidades:

a) Prof. Doutor Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila, que
preside;

b) Dr. Artur Diogo Teles de Araújo, do Hospital de Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro;

c) Dr. António Herculano Ramalho de Almeida, do Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia;

d) Dr. Luís Ferreira Marquês, da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo;

e) Dr.a Maria Elena Godinho Raymundo Cardoso, do Centro
de Diagnóstico Pneumológico de Vila Franca de Xira;

f) Dr.a Maria Luísa Serra da Silva Paiva de Carvalho, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro;

g) Enfermeira Anabela Alves Patrício Borralho, do Centro de
Saúde do Barreiro.

2 — O mandato da Comissão é de dois anos.

31 de Outubro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho n.o 24 040/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde de
Braga foi autorizada a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial
de serviço, aos enfermeiros graduados a seguir mencionados:

Centro de Saúde de Famalicão I:

Paula Cristina Geraldo Borges — no período de 8 de Outubro de
2001 a 31 de Julho de 2002.

Natália Maria Guimarães Marques Freitas — no período de 8 de
Outubro de 2001 a 31 de Julho de 2002.

(Não carece de fiscalização prévia. Não são devidos emo-
lumentos.)

30 de Outubro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Despacho n.o 24 041/2001 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Outubro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga:

Autorizada a equiparação a bolseiros, com dispensa parcial de
serviço, aos enfermeiros graduados a seguir mencionados:

Centro de Saúde de Famalicão I:

Maria José Loureiro da Costa Carneiro — no período de 8 de Outubro
de 2001 a 31 de Julho de 2002.

Centro de Saúde de Famalicão II:

Renato Jorge Saavedra Marino — no período de Outubro de 2001
a Outubro de 2002.

(Não carecem de fiscalização prévia. Não são devidos emo-
lumentos.)

30 de Outubro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 2646/2001. — 1 — Por ter havido erro de trans-
crição, para a impressão, na publicação do aviso de abertura do con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe,
da carreira de enfermagem, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 8 de Novembro de 2001,
relativamente à fórmula da avaliação curricular, de novo se publica
o n.o 7.1:

«7.1 — Critérios de avaliação curricular — foi definida a fórmula
para a sua classificação contemplando como factores de ponderação
os requisitos expressos na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, de acordo com as exigências
da função:

AC=(HA×1)+(EP×7)+(FP×4)+(OER×8)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
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EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
OER=outros elementos relevantes.»

Nesta conformidade, avisam-se os interessados de que novamente
se possibilita a apresentação de candidaturas no prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data da publicação desta rectificação.

9 de Novembro de 2001. — O Administrador da Área de Pes-
soal, Manuel Cassiano Póvoas.

Hospital de São José

Despacho n.o 24 042/2001 (2.a série). — 1 — Pelo despacho
n.o 20 711/2001, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, e ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no Decreto-Lei n.o 3/88, de 22 de Janeiro, o conselho
de administração do Hospital de São José delega e subdelega na
Dr.a Nazaré Maria Esteves dos Reis, administradora hospitalar, a
competência para a prática dos seguintes actos:

A) Delegações:

1) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

2) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência de membro do
Governo;

3) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
E 200 000, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

B) Subdelegações:

1) Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceder E 75 000;

2) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

3) Designar os júris e proceder à audiência prévia, mesmo nos
procedimentos de valor superior ao agora subdelegado;

4) Proceder à prática dos actos consequentes ao do acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não
exceda o agora subdelegado, mesmo relativamente a proce-
dimentos cujo início foi autorizado por membro do Governo
em data anterior à do presente despacho;

5) Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
nos termos e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 14 126/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/2001 — con-
curso interno de acesso misto para a categoria de técnico principal de
farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 28 de Maio
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de cinco vagas
de técnico principal de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Subgrupo Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria
n.o 10/95, de 6 de Janeiro, sendo quatro lugares a preencher por
funcionários do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro e um
lugar a preencher por funcionários de outros organismos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
despacho n.o 13 935/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro e o vencimento o que
resultar da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — Requisitos especiais — conforme o estipulado no n.o 2 do

artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, de acordo com o n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do
n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que as solicitarem.

7 — Apresentação da candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchi-

mento do requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente, contra-recibo, no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bem-
postinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

7.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato ( nome, data de nas-
cimento, filiação, estado civil naturalidade, nacionalidade,
residência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito;

f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.3 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão donde conste o vínculo, o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública e a classificação de
serviço relativa a três anos;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

7.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 5.1 do presente aviso pode ser dispensada nesta
fase desde que o candidato declare no requerimento de admissão
ao concurso, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
8 — Constituição do júri:

Presidente — Fátima Maria Ferrão de Paiva Rodrigues da Silva,
técnica especialista de farmácia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Neuza Maria de Matos Teixeira, técnica principal de far-
mácia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Laurinda Teresa Baião Carvalho Leal, técnica principal de
farmácia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Ana Maria Fernandes Ribeiro Fernandes, técnica principal
de farmácia da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
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Olinda Isabel Lucas Rodolfo, técnica principal de farmácia
do Hospital Distrital de Beja.

8.1 — A presidente do júri será substituída, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Novembro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 14 127/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2001 — con-
curso institucional interno para a categoria de assistente de patologia
clínica do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro de 22 de Outubro de 2001, de acordo com a aprovação
do plano anual de concursos da carreira médica pela Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do despacho
n.o 1284/2001, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso institucional interno para provimento
de três lugares de assistente de patologia clínica do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, alterada pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
gerais que estejam vinculados à função pública e visa exclusivamente
o provimento das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só nos Hospitais do Subgrupo mas também
em outras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com o n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de patologia clínica ou a sua
equiparação nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área, conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código

postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República, em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula, são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

7 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Saul Rodrigues Figueira, chefe de serviço de
patologia clínica do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Pinto Rodrigues, chefe de serviço de
patologia clínica do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Dr. José António de Carvalho Rodrigues, assistente gra-
duado de patologia clínica do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Ema Maria dos Santos Silva Gonçalves Canas da Silva,
assistente graduada de patologia clínica do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

Dr.a Maria Paula Mendonça Pedro Viegas Cabral Gonçal-
ves, assistente graduada de patologia clínica do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

7.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 14 128/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
para a categoria de assistente de anestesiologia do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 22 de Outubro
de 2001, de acordo com a aprovação do plano anual de concursos
da carreira médica pela Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, nos termos do despacho n.o 1284 do Ministro da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso institucional interno para provimento de um lugar de assistente
de anestesiologia do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro. Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
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acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
gerais que estejam vinculados à função pública e visa exclusivamente
o provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só nos hospitais do Subgrupo mas também em
outras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com o n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou a sua equi-
paração nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área, conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão.
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula, são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

7 — Constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Emília Veiga Moreira de Figueiredo,
chefe de serviço de anestesiologia do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Grácio Ramos, assistente graduada
de anestesiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Dr.a Alda da Silva Pereira Monteiro Henriques, assistente
graduada de anestesiologia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Elisabete Raposo Bernardo, assistente de anes-
tesiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Dr. Francisco Lucas Maria de Matos, assistente graduado
de anestesiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

7.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 14 129/2001 (2.a série). — Em conformidade com o
disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada no placar da
Repartição de Administração de Pessoal a lista da candidata admitida
no concurso n.o 28/2001 — concurso interno geral de acesso para o
provimento de enfermeiro especialista, nível 2, na área de saúde infan-
til e pediátrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro de 2001.

6 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Aviso n.o 14 130/2001 (2.a série). — Concurso n.o 20/2000 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento na categoria
de assistente administrativo. — Devidamente homologada pelo conse-
lho de administração do Hospital de São Francisco Xavier em 4 de
Outubro de 2001, e após se ter dado cumprimento ao disposto nos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
encontra-se afixada na Repartição de Administração de Pessoal a
lista de classificação final do concurso externo de ingresso para reser-
vas de recrutamento para o preenchimento de 24 lugares na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de
Janeiro de 2001.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 43.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Novembro de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Aviso n.o 14 131/2001 (2.a série). — Em cumprimento dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, e nos
n.os 1 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, informam-se todos
os interessados de que se encontram afixados na Repartição de Pessoal
deste Hospital o projecto de lista de classificação final do concurso
externo de ingresso de reservas de recrutamento para 35 lugares de
auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, e a acta que
definiu os critérios do concurso.

Para efeitos de consulta, informam-se também os interessados de
que o processo se encontra à guarda do Gabinete dos Serviços Gerais,
o qual poderá ser consultado das 10 às 12 e das 15 às 17 horas,
no prazo de 10 dias úteis contados da publicação do aviso no Diário
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da República, a fim de os candidatos dizerem por escrito o que se
lhes oferecer.

16 de Novembro de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 043/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 30/MSSS/96, de 1 de Abril, designou a licenciada Maria Joaquina
Ruas Madeira, então directora-geral da Acção Social, para, em repre-
sentação do Ministério da Solidariedade e Segurança Social, integrar
a Comissão Executiva do Plano Regresso.

Tornando-se necessário actualizar a referida representação, na
sequência das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000,
de 22 de Março, ao Decreto-Lei n.o 155/98, de 4 de Maio, que aprovou
a orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, e da criação
recente do Instituto de Solidariedade e Segurança Social pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, designo a licenciada Cristina
Eva Viegas Louro, vogal do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, para, na sequência da deliberação do
Conselho de Ministros de 20 de Maio de 1993, e em representação
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, integrar a Comissão
Executiva do Plano Regresso, que foi aprovada por despacho do Pri-
meiro-Ministro de 7 de Maio de 1997.

Fica revogado o despacho n.o 30/MSSS/96, de 1 de Abril.

8 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e Segurança Social.

Despacho n.o 24 044/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 204/MSSS/96, de 24 de Outubro, nomeou a licenciada Maria
Manuela Quintanilha, então subdirectora-geral da Acção Social, como
delegada substituta, em representação do Ministério da Solidariedade
e Segurança Social, do Centro Nacional de Operações de Emergência
de Protecção Civil (CNOEPC).

Tornando-se necessário actualizar a referida representação, na
sequência das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000,
de 22 de Março, ao Decreto-Lei n.o 155/98, de 4 de Maio, que aprovou
a orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, e da criação
recente do Instituto de Solidariedade e Segurança Social pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, nomeio a licenciada Maria
de Fátima Lemos Vieira Goulão, directora do Departamento de Pro-
tecção Social de Cidadania do referido Instituto, delegada substituta
do CNOEPC, em representação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade.

Fica revogado o despacho n.o 204/MSSS/96, de 24 de Outubro.

12 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social.

Despacho n.o 24 045/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 203/MSSS/96, de 24 de Outubro, nomeou a licenciada Maria Joa-
quina Ruas Madeira, então directora-geral da Acção Social, como
delegada, em representação do Ministério da Solidariedade e Segu-
rança Social, do Centro Nacional de Operações de Emergência de
Protecção Civil (CNOEPC).

Tornando-se necessário actualizar a referida representação, na
sequência das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000,
de 22 de Março, ao Decreto-Lei n.o 155/98, de 4 de Maio, que aprovou
a orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, e da criação
recente do Instituto de Solidariedade e Segurança Social pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, nomeio a licenciada Cristina
Eva Viegas Louro, vogal do conselho directivo do referido Instituto,
delegada do CNOEPC, em representação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

Fica revogado o despacho n.o 203/MSSS/96, de 24 de Outubro.

12 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social.

Despacho n.o 24 046/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 31/MSSS/96, de 1 de Abril, designou a licenciada Maria Joaquina
Ruas Madeira, então directora-geral da Acção Social, para, em repre-
sentação do Ministério da Solidariedade e Segurança Social, integrar

o Grupo de Abrigos e Bem-Estar do Centro Nacional de Operações
de Emergência de Protecção Civil (CNOEPC).

Tornando-se necessário actualizar a referida representação, na
sequência das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000,
de 22 de Março, ao Decreto-Lei n.o 155/98, de 4 de Maio, que aprovou
a orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, e da criação
recente do Instituto de Solidariedade e Segurança Social pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, designo a licenciada Cristina
Eva Viegas Louro, vogal do conselho directivo do referido Instituto,
para, em representação do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
integrar o Grupo de Abrigos e Bem-Estar do CNOEPC.

Fica revogado o despacho n.o 31/MSSS/96, de 1 de Abril.

12 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 132/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Setembro de 2001 da secretária-geral,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso com vista ao provimento de um lugar vago
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnica
profissional da área funcional de relações públicas do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 21/2000, de 25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
constantes dos seguintes diplomas: Decretos-Leis n.os 248/85, de 15
de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de
Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe executar, a partir de orientações precisas, tarefas de apoio
técnico a dirigentes e técnicos no domínio das relações públicas, desig-
nadamente no desempenho de funções nos sectores de protocolo e
logística, com particular incidência em tarefas relacionadas com a
prestação de apoio protocolar e logístico nos eventos em que par-
ticipam membros do Governo.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade e a remuneração fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectivas actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, com observância do disposto no n.o 3 do mesmo
artigo.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Ser detentor das habilitações exigidas na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
ou ter obtido aprovação em concurso de habilitação nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos (PC) — 1.a fase;
b) Avaliação curricular (AC) — 2.a fase;
c) Entrevista profissional de selecção (E) — 3.a fase.

Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
em qualquer deles nota inferior a 9,5 valores.

7.1 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de
provas de conhecimento para ingresso na carreira de técnico pro-
fissional, aprovado pela Direcção-Geral da Administração Pública,
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, e publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, assumirá
a forma escrita, sem consulta de bibliografia ou de legislação, terá
a duração máxima de noventa minutos e incidirá sobre os seguintes
temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática e aos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7.2 — Legislação necessária à prestação das provas:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada

pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro.

7.3 — Os candidatos serão notificados da data, hora e local da pres-
tação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após divulgação
da lista dos candidatos admitidos.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Formalização e apresentação de candidaturas — as candida-
turas devem ser formalizadas através de requerimento dirigido à secre-
tária-geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Praça de
Londres, 2, 12.o, 1000-190 Lisboa, podendo ser entregue, durante as
horas normais de expediente, na Direcção de Serviços de Adminis-
tração de Pessoal, Expediente e Arquivo, no 12.o andar do mesmo
edifício, ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 do presente
aviso.

9.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e número de tele-
fone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Habilitações profissionais (acções de formação);
e) Identificação do concurso a que se candidata, mencionando

o número do presente aviso e o número e data do Diário
da República em que vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri quando devidamente comprovados;

g) Indicação dos documentos entregues com o requerimento.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias que

possuiu;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que decorreram e respectiva duração;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem da
qual conste a categoria, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea c) do n.o 9.1 supra.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu a apresentação
de documentos comprovativos dos factos por si referidos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal.

12 — Publicitação das listas.
13.1 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso será afixada

na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expediente
e Arquivo da Secretaria-Geral, sita na Praça de Londres, 2, 12.o,
Lisboa.

13.2 — A divulgação da lista de classificação final do concurso será
feita nos termos da alínea a) ou das alíneas b) e c) do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, consoante o
caso, sendo a afixação prevista na alínea c) feita no local indicado
no número anterior.

14 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António João da Silva Martins, director
de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cidália Simões Torrão Madeira Rodri-
gues, técnica superior de 1.a classe.

Licenciada Sandra Sofia Ribeiro Pereira, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Marília dos Santos Ferreira, técnica superior de
2.a classe.

Maria Manuel Rodrigues Madeira, técnica profissional espe-
cialista principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

31 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Jorge Gouveia.

Despacho n.o 24 047/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001, nomeio, com efeitos a 1 de Novembro de
2001, na categoria de técnica especialista principal, na sequência de
concurso, a seguinte funcionária:

Maria Fernanda Afonso Semedo — exonerada do lugar de origem
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Despacho n.o 24 048/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001 nomeio, com efeitos a 1 de Novembro de
2001, na categoria de técnico superior principal, na sequência de con-
curso, as seguintes funcionárias:

Maria Cidália Simões Torrão Madeira Rodrigues.
Maria Irene Gomes Borges de Campos Costa.
Graça Maria Carvalho Almeida.

Exoneradas dos lugares de origem a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Despacho n.o 24 049/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001, nomeio, com efeitos a 1 de Novembro de
2001, técnicos superiores de 1.a classe, na sequência de concurso,
os seguintes funcionários:

António Vítor Ferreira da Silva Pêgas.
Júlia dos Anjos da Costa Baptista.
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Hortelinda Luz de Carvalho Amador.
Maria Emília Barata Fernandes.
Maria de Lourdes da Conceição Ferreira Viegas Vaz.
Iazid Aly Momade.
Maria Lisete Ferraz Pereira.
Maria do Carmo Moutinho Mata.

(Exonerados dos lugares de origem a partir da data da acei-
tação do novo lugar.)

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Rectificação n.o 2647/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a portaria n.o 1596/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 229, de 2 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «2 789 693$84» deve ler-se «E 2 789 693,84» e onde se lê
«929 897$95» deve ler-se «E 929 897,95».

12 de Novembro de 2001. — O Chefe do Gabinete, Joaquim
Barbosa.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 2107/2001. — Na sequência da homologação
pelo Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de
listas de funcionários que transitam para as delegações do IGFSS,
o conselho directivo, com vista ao início de um normal funcionamento
destas, delibera proceder às seguintes nomeações em comissão de
serviço, nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16
de Outubro, com efeitos a 1 de Novembro, excepto quanto ao n.o 1,
alínea a), e n.o 3, alíneas a) e b):

1 — Na Delegação de Leiria:

a) Secção de Processo — coordenador licenciado Fernando
Manuel Vieira Carvalho Brites, com efeitos reportados a
7 de Setembro transacto, data do início da respectiva
requisição;

b) Núcleo de Enquadramento de Contribuintes Devedores —
coordenador licenciado Hélder Pereira Santana.

2 — Na Delegação de Évora:

a) Núcleo de Inscrição de Contribuintes, Taxas Contributivas,
Lojas, Serviços Locais e Tesourarias — coordenadora licen-
ciada Carla Maria Pereira da Silva;

b) Núcleo de Recursos Humanos — coordenadora licenciada
Vera Cristina Camejo Margarido.

3 — Na Delegação de Aveiro:

a) Direcção Distrital de Apoio e Logística — directora licen-
ciada Maria da Graça Raposeiro Morais, com efeitos a 31 de
Maio;

b) Núcleo de Inscrição de Contribuintes e Taxas Contributi-
vas — coordenadora licenciada Elvira Maria da Silva Fernan-
des com efeitos a 1 de Outubro.

4 — Os responsáveis pelas demais estruturas orgânicas serão opor-
tunamente nomeados.

31 de Outubro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Deliberação (extracto) n.o 2108/2001. — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do administrador-delegado regional do Centro
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, procedeu-se, nos
termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, à nomeação definitiva de Ana Catarina de Carvalho Oli-
veira Cova, na categoria de técnica superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 14 133/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 26 de Outubro de 2001:

Carlos Eurico Dourado Teixeira Leite, Sílvia do Amparo Lopes
Ricardo, Maria Teresa Gonçalves Cerqueira Fiúza, Maria Alice
de Sousa Félix Amorim, Antero Joaquim Moreira Ribeiro da
Cunha, Francisco Martins Morais, Maria Virgínia Baptista Correia,
Luísa Augusta Vieira de Azeredo Vasconcelos, António Vitório
de Sousa e Silva, Maria da Conceição Mendes Paixão, Raquel Maria
Gonçalves Reis, Maria Teresa Dias Moreira, Hugo Filipe Varela
Correia Tavares, Ilda Manuela Macedo Leão Ferreira da Silva Cor-
reia de Carvalho, Joaquim Octávio Oliveira Carneiro Soares, Emília
da Conceição Pais Neto Moreira Soares, José Luís da Rocha Martins
Cristino, técnicos superiores de 2.a classe, da carreira técnica supe-
rior, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte, e Laura Margarida Moreira Carneiro Torres Fer-
reira, Paula Margarida Guedes da Costa Araújo, Júlio Augusto
Pires Quintela Coelho, António Fernando Vilela Cardoso e Abílio
de Freitas Pereira, técnicos superiores de 2.a classe, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social — nomeados, após concurso, na categoria
de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Norte. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
do Norte, o Director, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 24 050/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no exercício
das competências que me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, pelo despacho n.o 25 784/99, de
11 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, objecto de rectificação pelo despacho
n.o 554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
18 de Fevereiro de 2000, e com os fundamentos constantes da infor-
mação n.o 140/DSJ/2001, de 1 de Outubro, da Direcção-Geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, declaro a
utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação das seguin-
tes parcelas assinaladas na planta anexa ao presente despacho neces-
sárias à obra de construção das infra-estruturas do sistema multi-
municipal de saneamento da ria de Aveiro: Interceptor Sul-Estação
Elevatória IS 3, a desenvolver no município de Mira, a favor da
SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.:

Parcela n.o 44, com 188 m2, confrontando a norte com António
Oliveira Fresco, a sul com Laurindo Jesus Milheirão e outros,
a nascente com rua pública e a poente com vala hidráulica,
a destacar do prédio rústico inscrito na respectiva matriz sob
o artigo 764 da freguesia de Praia de Mira, concelho de Mira,
omisso na Conservatória do Registo Predial e propriedade
de Maria Manuela da Silva Pessoa Leal e outro;

Parcela n.o 45, com 137 m2, confrontando a norte com Maria
Manuela da Silva Pessoa Leal e outros, a sul com estrada
municipal, a nascente com rua pública e a poente com vala
hidráulica, a destacar do prédio rústico inscrito na respectiva
matriz sob o artigo 765 da freguesia de Praia de Mira, concelho
de Mira, omisso na Conservatória do Registo Predial e pro-
priedade de João Jesus Milheiros e outros.

Mais declaro que durante a execução dos trabalhos de construção
poderão ser ocupadas temporariamente faixas marginais das parcelas
abrangidas pela expropriação, nos termos do artigo 18.o do mesmo
Código, numa largura variável em função das necessidades decorrentes
dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da
SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

10 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Inspecção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 14 134/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
autorizado por despacho do inspector-geral do Ambiente de 5 de
Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de ingresso para admissão a estágio com vista
ao preenchimento de dois lugares na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral do Ambiente, aprovado pela Portaria n.o 1159/2000,
de 7 de Dezembro.

2 — Validade — o concurso visa exclusivamente as vagas mencio-
nadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, designada-
mente:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 464-A/90, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científicos e técnicos, no domínio das atribuições da Inspecção-Geral
do Ambiente.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos dos Decreto-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar, as funções serão exercidas na sede
da Inspecção-Geral do Ambiente e em qualquer lugar do País onde
aquela desenvolva a sua acção, sendo as condições de trabalho e
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao concurso todos

os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigíveis para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções para que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido a leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir uma das seguintes licencia-
turas:

Engenharia do Ambiente;
Engenharia Química.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Provas de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais e específicos, da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta ou de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A prova de conhecimentos gerais e específicos, revestirá a
forma escrita, terá a duração de uma hora e versará os temas constantes
dos programas de provas aprovados pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a
série), do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
conjunto n.o 821/98, da Ministra do Ambiente e do director-geral
da Administração Pública, de 12 de Novembro de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série n.o 301, de 26 de Novembro de
1998.

8.1 — A legislação recomendada para a preparação da prova de
conhecimentos é a seguinte:

Lei n.o 11/87, de 7 de Abril;
Decreto-Lei n.o 109/91, de 15 de Março, na redacção resultante

do Decreto-Lei n.o 282/93, de 17 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 88/91, de 23 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 366-A/97, de 20 de Dezembro;
Portaria n.o 29-B/98, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 152/97, de 19 de Junho;
Decreto-Lei n.o 352/90, de 9 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 273/98, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 277/99, de 23 de Julho;
Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio;
Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro.

9 — Os candidatos admitidos serão informados do local, da data
e da hora de realização da prova de conhecimentos e da entrevista
profissional de selecção.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente datado e assinado, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao inspector-geral do Ambiente, e remetido por correio
registado, com aviso de recepção (desde que expedido até ao termo
do prazo referido no n.o 1 deste aviso), para a Rua da Murgueira,
Zambujal, apartado 61540, Alfragide, 2720-601 Amadora, podendo
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ainda ser entregue pessoalmente no mesmo endereço, na Secção de
Pessoal, e devendo dele constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), número de contribuinte fiscal, residência, código postal;

b) Referência ao concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sob pena de exclusão.

10.2 — Os requerimentos deverão, obrigatoriamente, ser acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, em triplicado, devidamente assinado e
datado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação;
d) Declaração, emitida pelo serviço respectivo, que comprove

a categoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública e a especificação pormeno-
rizada das tarefas que lhe estiveram cometidas.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O regime de estágio consta do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 265/88, de 28 de Julho, e realizar-se-á de acordo com os objectivos
definidos no regulamento de estágio, aprovado pelo despacho
n.o 8039/97, da Ministra do Ambiente, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 221, de 24 de Setembro de 1997.

11.2 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

12 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos será afixada
na Inspecção-Geral do Ambiente e a lista de classificação final será
notificada aos candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 — Júri — a composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — António Luís Santos Alves, inspector-geral do
Ambiente.

Vogais efectivos:

Maria Eduarda Guerra Salgueiro Texugo de Sousa, inspec-
tora superior principal.

Leonor Moreira Cartaxo, inspectora superior principal.

Vogais suplentes:

António Francisco da Fonseca Janeiro, inspector superior
principal.

Aníbal Ferreira Ramos, inspector superior principal.

5 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral, António Luís Alves.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1963/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Beatriz de Carvalho Lopes Chito, em 18 de Abril de
2001, cessou o exercício de funções dirigentes como directora de ser-
viços do Gabinete de Coordenação e Apoio Técnico da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do
Ambiente e Recursos Naturais — Lisboa e Vale do Tejo, constante
do anexo III à Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto, um lugar de
assessor da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 18 de Abril
de 2001.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

E DA JUVENTUDE E DO DESPORTO
Despacho conjunto n.o 1038/2001. — Pretende o Sport Lisboa

e Benfica proceder à construção do seu Centro de Estágios, na Quinta
da Trindade, no concelho do Seixal, utilizando para o efeito cerca
11 000 m2 de terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional,
por força da delimitação constante da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 23/99, de 24 de Março.

Considerando a justificação para a concretização deste equipamento
desportivo apresentada pela Câmara Municipal do Seixal;

Considerando que a implementação do Centro de Estágios naquele
local, embora dependente da prévia ratificação do Plano de Pormenor,
se conforma com as disposições do Plano Director Municipal em
vigor;

Considerando, por outro lado, que o requerimento de reconhe-
cimento do interesse público formulado pela Câmara Municipal do
Seixal respeita apenas à ocupação prevista para áreas de Reserva
Ecológica Nacional por infra-estruturas desportivas, designadamente
parte de um campo relvado a uma área relvada;

Considerando, ainda, que na execução do projecto o Sport Lisboa
e Benfica deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território de Lisboa e Vale do Tejo, designadamente:

Na fase de projecto:

Manutenção da faixa de protecção ao estuário o mais naturalizada
possível, evitando a alteração do coberto vegetal e a movi-
mentação de terras;

Manutenção da topografia do terreno e dos exemplares arbóreos
existentes na área a relvar localizada a norte;

Ajustar a localização do campo de jogos sudeste para noroeste
de forma a afectar menores áreas da REN;

Manutenção, nas áreas circundantes aos campos, da topografia
actual e da vegetação existente;

Não utilização, nos campos de jogos e áreas a relvar, de relva
artificial;

Prever o tratamento das águas resultantes da drenagem dos cam-
pos, devendo a respectiva estação de tratamento localizar-se
em terrenos não integrados na Reserva Ecológica Nacional;

Apresentação, no âmbito do Plano de Pormenor, de um projecto
de integração paisagística do Centro de Estágios, no qual
deverá ser previsto o reforço da arborização com recurso a
espécies autóctones assim como a recuperação das áreas inva-
didas por espécies infestantes;

Na fase de construção:

Execução dos trabalhos de construção na estação seca e no mais
curto período de tempo, de forma a evitar a erosão dos solos;

Implementação de estruturas que permitam reter a fracção sólida
transportada pelas águas resultante do escoamento superficial;

Localização dos estaleiros e áreas afectas à obra em terrenos
não integrados na Reserva Ecológica Nacional;

Recolha, armazenagem e destino final adequado dos óleos
usados;

Execução do revestimento dos taludes imediatamente após a fina-
lização das movimentações de solos;

Preservação dos exemplares de pinheiro-manso, especialmente
daqueles com idade superior a 50 anos.

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção de um campo de
futebol e de uma área relvada do Centro de Estágios do Sport Lisboa
e Benfica, na Quinta da Trindade, no concelho do Seixal, a reque-
rimento da Câmara Municipal do Seixal.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
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tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 14 135/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 7 de Novembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso de abertura no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo principal, da carreira de assistente administrativo, no quadro
de pessoal do Museu Nacional de Arte Antiga, aprovado pela Portaria
n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete
executar, a partir de orientação, todo o processamento administrativo
das áreas de actividade funcional, nomeadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património e expediente e arquivo.

4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arte Antiga, sito na
Rua das Janelas Verdes, 1293 Lisboa Codex.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores. Em caso de igualdade de
classificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos
critérios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e função pública.

11.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-
tada dos três últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, devidamente
autenticada, da qual constem a categoria, a carreira e o vín-
culo, bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Museu Nacional
de Arte Antiga ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 11.1 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no respectivo requerimento
de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será o Instituto Português de Museus e o Museu
Nacional de Arte Antiga.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Luís Gordo Porfírio, director do Museu
Nacional de Arte Antiga, substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Rafael Duarte Salinas de Mendanha Calado, assessor
principal, da carreira de conservador.

Ana Rosa Godinho da Silva Cardoso, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Seabra Carvalho, técnico superior prin-
cipal.

Marília Rodrigues da Silva Pereira, técnica profissional espe-
cialista da carreira técnica profissional de museografia.

7 de Novembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 24 051/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
7 de Novembro de 2001, no uso de competência delegada:

Dr. Albino Gaspar de Andrade Borges, juiz desembargador do Tri-
bunal da Relação de Lisboa — desligado do serviço para efeitos
de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 24 052/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
6 de Novembro de 2001, no uso de competência delegada:

Dr. Adérito Pereira Brazão de Carvalho, juiz desembargador do Tri-
bunal da Relação do Porto — desligado do serviço para efeitos
de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 134/2001 (2.a série). — O Dr. Orlando dos Santos
Nascimento, juiz auditor do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
faz saber que no processo n.o 15/96, contra o réu Rui Pedro dos
Santos Durães, soldado NIM 28591893, do CR de Lisboa, solteiro,
nascido em 24 de Março de 1975, natural da freguesia de São Sebastião
da Pedreira, concelho de Lisboa, residente na Rua do Dr. Mário
Sacramento, 5, Vala Figueira, São João da Talha, filho de Vítor
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Manuel Varela Durães e de Maria da Luz Alves Durães, acusado
da prática de um crime de deserção, previsto no artigo 142.o, n.os 1,
alínea a), e 2, e punível pelo artigo 149.o, n.o 1, alínea a), segunda
parte, ambos do Código de Justiça Militar, foi, por despacho de 26
de Outubro de 2001, declarada caducada a contumácia, nos termos
do disposto nos artigos 336.o, n.o 3, e 337.o, n.o 6, ambos do Código
de Processo Penal.

29 de Outubro de 2001. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) —
O Secretário, (Assinatura ilegível.)

Anúncio n.o 135/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001 do juiz auditor deste Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
proferido no processo n.o 27/00, que o promotor de justiça move
ao réu David Fonseca da Rocha Pinto, soldado NIM 00994296, da
Escola Prática de Infantaria, solteiro, serralheiro, filho de David da
Rocha Pinto e de Maria de Fátima Cameira da Fonseca Pinto, nascido
em 20 de Março de 1978, natural da freguesia de São Jorge de Arroios,
concelho de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro Nas-
cente do Cabo, M5, 5, Vialonga, e actualmente em parte incerta,
titular do bilhete de identidade n.o 11529581, emitido em 29 de Janeiro
de 1996 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, imputando-lhe a
prática de um crime de deserção, previsto e punido nos artigos 142.o,
n.os 1, alínea a), 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos
do Código de Justiça Militar, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.o e 336.o do Código de Processo Penal.

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo à apresentação
do réu, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal (n.o 1
do artigo 336.o do mesmo Código);

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal);

c) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civis, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

31 de Outubro de 2001. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) —
O Secretário, (Assinatura ilegível.)

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 24 053/2001 (2.a série). — Tendo em vista as dis-
posições conjugadas do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de
Abril, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e obtida, para o efeito, a concordância do Secretário Regional dos
Recursos Humanos da Região Autónoma da Madeira por despacho
de 17 de Outubro de 2001, determino a requisição de Ivone Bazenga
Gomes Camacho, assistente administrativa principal do Instituto
Regional de Emprego, pelo período de um ano, prorrogável nos termos
legais, para o exercício de funções de apoio técnico e administrativo
aos serviços da extensão da Provedoria de Justiça na Região Autónoma
da Madeira.

A requisição produzirá efeitos a partir do dia 5 de Novembro de
2001, por urgente conveniência de serviço.

29 de Outubro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 054/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Novembro de 2001:

Licenciada Maria Zélia Vieira da rocha, assistente administrativa do
quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta —
nomeada, em regime de comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, estagiária da carreira técnica superior, com
vista à reclassificação profissional como técnica superior de 2.a classe

da carreira técnica superior do mesmo quadro, com efeitos à data
do despacho. (Isento de fiscalização pelo Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 24 055/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Novembro de 2001:

Licenciada Maria João Duarte Almeida, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal não docente da Universidade Aberta — nomeada, em
regime de comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis
meses, estagiária da carreira técnica superior, com vista à reclas-
sificação profissional como técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do mesmo quadro, com efeitos à data do despacho.
(Isento de fiscalização pelo Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 24 056/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Novembro de 2001:

Licenciada Teresa Maria Pereira dos Santos, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal não docente na Universidade
Aberta — nomeada, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, estagiária da carreira técnica
superior, com vista à reclassificação profissional como técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro,
a aditar automaticamente ao quadro de pessoal, com efeitos à data
do despacho. (Isento de fiscalização pelo Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 24 057/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Novembro de 2001:

Bacharel Susana Cristina Santos Baptista, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal não docente na Universidade
Aberta — nomeada, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, estagiária da carreira técnica,
com vista à reclassificação profissional como técnica de 2.a classe
da carreira técnica do mesmo quadro, com efeitos à data do des-
pacho. (Isento de fiscalização pelo Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 24 058/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Novembro de 2001:

Bacharel Antónia Manuela Morgado da Silva, assistente administra-
tiva principal do quadro de pessoal não docente da Universidade
Aberta — nomeada, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, estagiária da carreira técnica,
com vista à reclassificação profissional como técnica de 2.a classe,
da carreira técnica, do mesmo quadro, com efeitos à data do des-
pacho. (Isento de fiscalização pelo Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 14 136/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 30 de Janeiro de 2001 do reitor da
Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar na
categoria de assessor principal da carreira de técnico superior, área
de consultoria, do quadro da Universidade do Algarve.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
4 — A remuneração é a correspondente à categoria, conforme esti-

pulado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor
principal, o exercício de funções consultivas de natureza científico-
-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabi-
lidade, iniciativa e autonomia e uma visão global de administração
que permita a interligação de vários quadrantes e domínios de acti-
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vidade, tendo em vista a preparação de tomada de decisão, desig-
nadamente na área de programas que visem o intercâmbio de expe-
riências pedagógicas e de alunos e ainda actividades de extensão
universitária.

6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter no mínimo, 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser titular de licenciatura na área de Direito;
b) Possuir a categoria de assessor com um mínimo de três anos

na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
8 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como

o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade do
Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente nos Serviços de Recursos Humanos desta Universidade,
no mesmo local, ou ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1 do presente
aviso.

10 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, residência
e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, conforme estipu-
lado n.o 6.1 do presente aviso.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido, a respectiva
duração, bem como a formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placar da entrada da Reitoria da Universidade
do Algarve no Campus da Penha.

13 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida no método de selecção e será expressa numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Isabel Santana da Cruz, vice-
-reitora da Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Francisco Xavier Froes David, director de serviços
de estudos e planeamento.

2.o Engenheiro Fernando Sousa Neto, director dos serviços
técnicos.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Cândida Soares Barroso, administradora da
Universidade do Algarve.

2.o Dr.a Julieta Mateus, directora dos serviços académicos.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer tipo de discriminação.»

5 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 24 059/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Filomena Maria Coelho Guerra da Fonseca — nomeada defi-
nitivamente professora auxiliar da Faculdade de Ciências do Mar
e do Ambiente da Universidade do Algarve, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva da professora
auxiliar Filomena Maria Coelho Guerra da Fonseca

O conselho científico da Faculdade de Ciências do Mar e do
Ambiente da Universidade do Algarve, na sua reunião n.o 223, de
17 de Outubro de 2001, com base nos pareceres circunstanciados
e fundamentados, produzidos pelos Profs. Doutores Fernando Mangas
Catarino e Maria Manuela Chaves, professores catedráticos da Uni-
versidade de Lisboa e do Instituto Superior de Agronomia, respec-
tivamente, considera que a actividade científica, pedagógica e de inves-
tigação desenvolvida pela Doutora Filomena Maria Coelho Guerra
da Fonseca satisfaz os requisitos previstos no artigo 20.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, aprovado pela Lei n.o 19/80, de
16 de Julho, pelo que deliberou, por unanimidade, propor a sua
nomeação definitiva como professora auxiliar na FCMA da Univer-
sidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico, Sadat Muzavor.

6 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Rectificação n.o 2648/2001. — Por ter sido publicado com incor-
recções no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de
2001, o aviso n.o 8628/2001 (2.a série) — Aviso CD-SAC/2001, relativo
ao aviso de abertura do curso de pós-graduação em Instalações em
Edifícios, a pp. 11 128 e 11 129, rectifica-se que onde se lê:

«2.4 — Disciplinas do curso de Instalações em Edifícios:

Horas
—

Aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Gestão e Fiscalização de Empreendimentos
Imobiliários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Planeamento e Controlo de Obras . . . . . . . . . . . . 30 2
Tecnologias de Informação no Apoio à Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Disciplinas optativas (2)

Patologia e Reabilitação de Edifícios . . . . . . . . . . 15 1
Métodos Computacionais em Ciências da Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Tecnologia dos Gases Combustíveis . . . . . . . . . . . 15 1
Projecto de Redes de Gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1»
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deve ler-se:

«2.4 — Disciplinas do curso de Instalações em Edifícios:

Horas
—

Aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Instalações de Águas e Esgotos . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Instalações Técnicas e Gestão de Energia em

Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Segurança contra risco de Incêndios . . . . . . . . . . 30 2

Disciplinas optativas (2)

Patologia e Reabilitação de Edifícios . . . . . . . . . . 15 1
Métodos Computacionais em Ciências da Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Tecnologia dos Gases Combustíveis . . . . . . . . . . . 15 1
Projecto de Redes de Gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1»

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Martim Ramiro Portugal Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria
Rectificação n.o 2649/2001. — Por ter saído com inexactidão o

despacho n.o 16 581/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 183, de 8 de Agosto de 2001, relativo ao júri do concurso para
provimento de um lugar de professor associado do 3.o grupo, sub-
grupo C, Prostodontia Total, da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade de Lisboa, rectifica-se que onde se lê «O Doutor
José Andrade Branquinho de Carvalho, professor associado convidado
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Coimbra»
deve ler-se «O Prof. Doutor João Maló de Abreu, professor associado
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra».

9 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 24 060/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 23 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

António Manuel da Silva Freire, técnico do grau 1, nível 2, da carreira
de informática da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeado,
em comissão de serviço, por um período de dois anos, coordenador
de projecto do sistema integrado de gestão de bibliotecas da Uni-
versidade de Lisboa (abreviadamente designado por SIBUL), da
Reitoria da Universidade de Lisboa, nos termos dos n.os 1, alínea a),
2 e 3, alínea a), do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março. A referida nomeação produz efeitos à data da acei-
tação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 24 061/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 17 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Anisabel dos Santos Costa, auxiliar de acção educativa, da Escola
Secundária D. João V, em regime de contrato administrativo de
provimento — nomeada, em comissão de serviço, por um período
probatório de um ano, por urgente conveniência de serviço, pre-
cedendo concurso, auxiliar administrativa do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa,
com efeitos à data do despacho autorizador, 17 de Setembro de
2001, considerando-se rescindido o actual lugar a partir da con-
versão da comissão de serviço em nomeação definitiva. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 24 062/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 17 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Maria José Ribeiro Ferreira Rodrigues, auxiliar de alimentação, dos
Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, auxiliar
administrativa do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do
despacho autorizador, 17 de Setembro de 2001, considerando-se
exonerada do actual lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 24 063/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 17 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Ana Maria Pinto Calhelha, auxiliar de acção médica do Hospital de
Santa Maria — nomeada, por urgente conveniência de serviço, pre-
cedendo concurso, auxiliar administrativa do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa,
com efeitos à data do despacho autorizador, 17 de Setembro de
2001, considerando-se exonerada do actual lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 2578/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Outubro de 2001, por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e o licen-
ciado Eduardo Infante Oliveira, para exercer funções de assistente
convidado a 30 % além do quadro, com efeitos a 1 de Outubro de
2001, válido por um ano, renovável por sucessivos períodos de três
anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 2001, por delegação
do reitor, foi celebrado contrato administrativo de provimento entre
esta Faculdade e a licenciada Paula Cristina Ravasco Pato, para exer-
cer funções de assistente convidada a 30 % além do quadro, com
efeitos a 1 de Outubro de 2001, válido por um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 2 de Maio de 2001, por delegação
do reitor:

Fernando Jorge Martins Ramalho, professor auxiliar convidado a 30 %
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa — recon-
duzido o contrato por um quinquénio, com efeitos a 2 de Maio
de 2001.

Por despacho do vice-reitor de 19 de Outubro de 2001, por dele-
gação do reitor:

Maria Teresa Tenório Figueiredo Carvalho Gonçalves, assistente da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa — contratada
como professora auxiliar, com dedicação exclusiva, da mesma Facul-
dade, com efeitos a 7 de Julho de 2001, por um quinquénio.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Senado Universitário

Resolução n.o 138/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 2 do
artigo 21.o dos Estatutos da Universidade do Minho, o senado uni-
versitário, em sessão plenária de 29 de Outubro de 2001, determina:

1 — Tendo sido criados na Reitoria o Gabinete de Apoio a Pro-
jectos, o Gabinete de Relações Internacionais e os Serviços da Reitoria
no pólo de Guimarães;

2 — Tendo sido criada na administração central a Divisão de Apoio
Administrativo e Informático;

3 — A orgânica administrativa no que respeita aos lugares dirigentes
e de chefia das unidades orgânicas passa a ser a constante do anexo
à presente resolução.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.
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ANEXO

Lugares de dirigentes e de chefia

Unidade orgânica Orgânica administrativa
Número Categoria

Órgãos da Universidade . . . . . . . . Gabinete de Relações Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Director de serviços.
Divisão Académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.
Serviço de Apoio ao Reitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Chefe de secção.

Gabinete de Apoio a Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.
Gabinete de Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.
Serviços da Reitoria no pólo de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Escolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário de escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Secretário.
Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Chefe de secção.

Unidades culturais . . . . . . . . . . . . Direcção do Arquivo Distrital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Director de serviços.

Secção de Paleografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.
Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Direcção da Biblioteca Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Director de serviços.

Divisão de Publicações Periódicas e Fundos Especiais . . . 1 Chefe de divisão.

Secção de Leitura Infantil e Juvenil . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.
Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Administração central . . . . . . . . . Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Administrador.

Gabinete de Organização e Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Direcção dos Serviços Administrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Director de serviços.

Divisão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Secção de Assiduidade e Segurança Social . . . . . . . . 1 Chefe de secção.
Secção de Abonos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.
Secção de Contratação, Expediente e Arquivo . . . . . 1 Chefe de secção.

Divisão Financeira e Patrimonial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Secção de Contabilidade, Orçamento e Conta . . . . . 1 Chefe de secção.
Secção de Património e Aprovisionamento . . . . . . . . 1 Chefe de secção.
Tesouraria Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Divisão de Apoio Administrativo e Informático . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção dos Serviços Técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Director de serviços.

Divisão de Serviços de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.
Divisão de Serviços de Manutenção — Pólo de Braga . . . 1 Chefe de divisão.

Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Divisão de Serviços de Manutenção — Pólo de Guimarães 1 Chefe de divisão.

Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Direcção dos Serviços Académicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Director de serviços.

Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.
Divisão de Alunos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Chefes de divisão.

Secção de Atendimento de Utentes (a) . . . . . . . . . . . 2 Chefes de secção.
Secção de Processamento, Cadastro e Diplomas (a) 2 Chefes de secção.

Divisão Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Secção de Graus Académicos e Estatísticas . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Divisão de Pós-Graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Secretaria de Pós-Graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Direcção dos Serviços de Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Director de serviços.

Divisão de Biblioteconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.
Divisão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de secção.

Centro de Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.
Centro de Informática:

Divisão de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Chefe de divisão.

(a) Um lugar no pólo de Braga e um lugar no pólo de Guimarães.
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Resolução n.o 139/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 2 do
artigo 21.o dos Estatutos da Universidade do Minho, o Senado Uni-
versitário, em sessão plenária de 29 de Outubro de 2001, aprova a
revisão do Regulamento Orgânico da Reitoria e da Administração
Central, cujo texto final consta do anexo à presente resolução.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Regulamento Orgânico da Reitoria
e da Administração Central

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.o

A presente deliberação estabelece a regulamentação orgânica rela-
tiva à Reitoria e à administração central, bem como as respectivas
competências, quadro e formas de recrutamento e provimento de
pessoal.

CAPÍTULO II

Da Reitoria e serviços dependentes

Artigo 2.o

São serviços da Reitoria da Universidade do Minho:

a) O Gabinete de Relações Públicas;
b) A Divisão Académica;
c) O Serviço de Apoio ao Reitor;
d) A Assessoria Jurídica;
e) O Gabinete de Apoio a Projectos;
f) O Gabinete de Relações Internacionais;
g) Os Serviços da Reitoria no Pólo de Guimarães.

Artigo 3.o

O Gabinete de Relações Públicas, que exerce as suas atribuições
nos domínios da comunicação, da imagem e do protocolo, é dirigido
por um director de serviços e compete-lhe, nomeadamente:

a) Estabelecer, de acordo com orientações do reitor, contactos
com as unidades orgânicas da Universidade e com organismos
e entidades externas, com vista ao desenvolvimento das acti-
vidades do Gabinete;

b) Superintender, de acordo com orientações do reitor, nos
assuntos de protocolo a cargo da Reitoria;

c) Coordenar a execução dos protocolos estabelecidos pela Rei-
toria com entidades externas e universidades estrangeiras;

d) Coordenar a organização de sessões solenes, conferências,
exposições, congressos, reuniões ou outras actividades de
carácter científico, cultural ou recreativo promovidas ou
apoiadas pela Reitoria;

e) Recolher e tratar informação noticiosa com interesse para
a Universidade e assegurar os contactos com os meios de
comunicação social para divulgação de informação;

f) Gerir, de acordo com orientações do reitor, a cedência pontual
de instalações da Reitoria ou sob coordenação da Reitoria;

g) Promover a imagem da Universidade e divulgar as actividades
da instituição.

Artigo 4.o

A Divisão Académica, que constitui uma divisão, exerce as suas
competências nos domínios das provas e graus académicos e dos planos
de estudos. Compete, nomeadamente, à Divisão Académica:

a) Receber, registar e dar andamento aos processos relativos
à realização de provas de doutoramento e de agregação;

b) Organizar os processos conducentes à concessão de equiva-
lências e de equiparações de graus nos casos em que a res-
pectiva competência não tenha sido delegada nas escolas;

c) Dar andamento aos processos de criação, modificação ou
extinção de cursos de graduação ou pós-graduação submetidos
para aprovação do senado;

d) Receber, registar e dar andamento às propostas relativas à
fixação ou alteração dos planos de estudos;

e) Publicitar, nos termos legais, os planos de estudos ou sua
alteração;

f) Receber, registar e dar andamento aos processos de contra-
tação de pessoal docente submetidos à apreciação do reitor,
bem como os processos relativos à abertura de concursos para

a admissão ou progressão de carreira de pessoal docente e
investigador.

Artigo 5.o

O Serviço de Apoio ao Reitor, que tem como atribuições assegurar
o normal funcionamento do Gabinete do Reitor, do Senado, da Assem-
bleia e do Conselho Cultural nos aspectos técnico e administrativo,
é dirigido por um chefe de divisão, funciona na dependência do reitor
e é constituído por:

a) O Gabinete do Reitor;
b) A Secretaria da Reitoria;
c) A Secretaria do Senado, Assembleia e Conselho Cultural.

1 — Ao Gabinete do Reitor compete tratar dos assuntos relativos
aos contactos e audiências do reitor e à representação da Universidade.

2 — À Secretaria da Reitoria cabe receber, registar e dar andamento
ao expediente próprio da Reitoria.

3 — À Secretaria do Senado, Assembleia e Conselho Cultural com-
pete receber, registar e dar andamento ao expediente próprio destes
órgãos.

4 — A Secretaria da Reitoria e a Secretaria do Senado, Assembleia
e Conselho Cultural constituem secções administrativas.

Artigo 6.o

Os serviços da Reitoria no pólo de Guimarães, que têm como atri-
buições assegurar o normal funcionamento do gabinete do elemento
da Reitoria com funções delegadas para aquele pólo, constituem uma
secção à qual compete receber, registar e dar andamento ao expediente
próprio do gabinete e, de uma forma geral, assegurar o respectivo
secretariado.

Artigo 7.o

À assessoria jurídica, que funciona na dependência directa do reitor
e é dirigida pelo jurista deste serviço com categoria superior e, em
caso de igualdade de categoria, pelo que for designado pelo reitor,
tem como atribuições o estudo e tratamento dos assuntos de natureza
jurídica que lhe sejam submetidos pelo reitor nos domínios da consulta
jurídica, do contencioso administrativo e do processo disciplinar, com-
petindo-lhe, nomeadamente:

a) Elaborar pareceres e informações e proceder a estudos jurí-
dicos sobre quaisquer assuntos que lhe sejam submetidos;

b) Preparar os projectos de resposta nos recursos e outros pro-
cessos de contencioso administrativo de que sejam notificados
para responder órgãos ou presidentes de órgãos da Uni-
versidade;

c) Acompanhar o andamento dos processos referidos na alínea
anterior e exercer, através dos juristas para o efeito nomeados,
os poderes processuais conferidos na Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos à autoridade recorrida ou reque-
rida;

d) Intervir, quando a lei o permita e seja solicitada, em processos
de averiguações ou disciplinares;

e) Colaborar, quando solicitada, na preparação ou apreciação
de projectos de regulamentos.

Artigo 8.o

O Gabinete de Apoio a Projectos, que exerce as suas atribuições
no domínio específico do apoio às actividades de I&D, depende direc-
tamente do elemento da Reitoria com funções delegadas para o
pelouro da investigação, é dirigido por um chefe de divisão e com-
pete-lhe, nomeadamente:

a) Dinamizar e preparar candidaturas a programas financiadores
de I&D;

b) Prestar apoio jurídico e administrativo na negociação e exe-
cução de contratos de I&D;

c) Elaborar estudos e pareceres e proceder ao tratamento de
informação científica e técnica, no domínio da actividade cien-
tífica das diferentes unidades de investigação;

d) Promover a captação de recursos financeiros para actividades
de investigação;

e) Promover a necessária articulação entre todos os interlocu-
tores para a promoção institucional específica da investigação
no exterior;

f) Assegurar a formação especializada dos recursos humanos
envolvidos no domínio específico do acompanhamento e ava-
liação de projectos de I&D das unidades de investigação;

g) Dar apoio técnico de natureza administrativo-financeira na
elaboração de propostas de candidatura no que respeita a
projectos de investigação de financiamento nacional e às inter-
venções dos diferentes fundos estruturais, nomeadamente
FSE, PRAXIS/FEDER, INTERREG/FEDER e União Euro-
peia;
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h) Assegurar a organização administrativa e financeira dos pro-
jectos acompanhando a respectiva execução;

i) Proceder às acções e registos necessários em termos de clas-
sificação e cabimento das despesas;

j) Organizar e promover os pedidos de pagamentos de saldos;
k) Elaborar informações e pareceres de carácter económico e

financeiro no âmbito dos projectos.

Artigo 9.o

O Gabinete de Relações Internacionais, que funciona na depen-
dência directa do elemento da Reitoria com funções delegadas para
a internacionalização, constitui uma estrutura de coordenação, acom-
panhamento e apoio operacional ao desenvolvimento de todas as acti-
vidades de internacionalização do ensino, é dirigido por um chefe
de divisão, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Coordenar e apoiar as acções de relações e cooperação inter-
nacional da Universidade no âmbito da internacionalização
do ensino/cooperação e mobilidade académica;

b) Recolher e tratar informação sobre programas/iniciativas de
cooperação e mobilidade académica, respectivas linhas de
financiamento e procedimentos de candidatura;

c) Divulgar, promover, apoiar, implementar e monitorar inter-
namente todas as iniciativas que se enquadrem no âmbito
de acção do GRI;

d) Estabelecer contactos com e desempenhar o papel de inter-
locutor junto dos vários organismos nacionais e estrangeiros
do seu âmbito de acção;

e) Promover, apoiar, implementar e acompanhar a mobilidade
de estudantes, docentes e técnicos nacionais e estrangeiros;

f) Prestar informações, que estejam directamente relacionadas
com o seu âmbito de actuação acerca da Universidade do
Minho;

g) Estabelecer com os serviços da Universidade do Minho os
contactos e a colaboração necessários à prossecução das suas
atribuições;

h) Desempenhar o papel de gabinete de informação e ligação
da Universidade com as redes internacionais de que é
membro;

i) Apresentar-se como centro de informação actualizada com
base na documentação recebida de instituições de ensino
superior nacionais e estrangeiras e das Comunidades Euro-
peias no que respeita principalmente aos programas comu-
nitários de cooperação e mobilidade académica.

CAPÍTULO III

Da administração central e serviços dependentes

Artigo 10.o

Constituem a administração central:

a) O Gabinete do Administrador;
b) A Direcção dos Serviços Administrativos;
c) A Divisão de Organização e Auditoria.

Artigo 11.o

O administrador exerce as suas atribuições no âmbito da admi-
nistração financeira, patrimonial e dos recursos humanos, bem como
na promoção da qualidade nos serviços da Universidade que se enqua-
drem no âmbito referido.

Artigo 12.o

1 — Incumbe especialmente ao administrador:

a) Participar na definição da política de gestão da Universidade
nos domínios administrativo, financeiro, orçamental, patri-
monial e de pessoal, e coadjuvar, de forma geral, o reitor
no que respeita ao exercício das suas competências nas áreas
referidas;

b) Definir a estratégia dos serviços de acordo com a política
geral da Universidade, estabelecer os objectivos a perseguir
e promover a elaboração dos planos sectoriais de desen-
volvimento;

c) Assegurar a orientação geral e a coordenação das actividades
dos serviços e controlar a sua evolução e eficácia de actuação;

d) Promover a elaboração do plano de actividades, do projecto
de orçamento e dos planos financeiros plurianuais e assegurar
o seu acompanhamento e avaliação, propondo as alterações
orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos
a atingir;

e) Promover a elaboração do relatório de actividades;

f) Dar parecer e submeter a despacho do reitor os assuntos
relativos aos serviços de si dependentes e de que não haja
delegação;

g) Zelar pela execução das deliberações do conselho admi-
nistrativo;

h) Coordenar tecnicamente a acção dos responsáveis adminis-
trativos das escolas, unidades de apoio e unidades culturais
por forma a garantir a normalização e uniformidade dos pro-
cedimentos administrativos, promovendo a coerência e a ade-
quação do sistema de articulações entre a administração cen-
tral e os restantes serviços;

i) Exercer todas as competências que lhe forem delegadas pelo
reitor;

j) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas por
lei.

2 — A categoria de administrador é equiparada à de subdirector-
-geral para todos os efeitos legais.

3 — O administrador pode delegar parte das suas competências
no pessoal dirigente de si dependente.

Artigo 13.o

A Direcção dos Serviços Administrativos, que exerce as suas atri-
buições concebendo, propondo e implementando os sistemas admi-
nistrativos de gestão de recursos humanos e de gestão financeira e
patrimonial, é dirigida por um director de serviços e compreende
os seguintes serviços:

a) Divisão de Recursos Humanos;
b) Divisão Financeira e Patrimonial;
c) Núcleo de Informação e Desenvolvimento dos Recursos

Humanos;
d) Divisão de Apoio Administrativo e Informático.

Artigo 14.o

A Divisão de Recursos Humanos é coordenada e orientada por
um chefe de divisão e compreende os seguintes sectores:

a) Secção de Contratação, Expediente e Arquivo;
b) Secção de Assiduidade e Segurança Social;
c) Secção de Abonos.

Artigo 15.o

À Secção de Contratação, Expediente e Arquivo compete:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recruta-
mento, selecção e provimento, bem como à promoção, pro-
gressão, prorrogação, mobilidade, exoneração, rescisão de
contratos, demissão e aposentação do pessoal;

b) Instruir os processos relativos a acumulação e classificação
de serviço;

c) Instruir os processos relativos a equiparação a bolseiro e dis-
pensas de serviço docente;

d) Elaborar os termos de posse do pessoal;
e) Organizar e manter actualizado o cadastro do pessoal;
f) Assegurar a gestão do arquivo, mantendo os processos devi-

damente organizados e actualizados, garantindo a confiden-
cialidade dos dados registados;

g) Passar as certidões, declarações e notas de tempo de serviço
do pessoal exigidas por lei;

h) Elaborar as listas de antiguidade do pessoal;
i) Preparar os elementos necessários à conta de gerência no

que se refere a pessoal;
j) Preparar elementos, no âmbito da secção, visando o forne-

cimento da informação necessária à elaboração do balanço
social, bem como outros elementos relativos a pessoal para
publicações da Universidade.

Artigo 16.o

À Secção de Assiduidade e Segurança Social compete:

a) Instruir os processos relativos a faltas e licenças e elaborar
os respectivos mapas;

b) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares, designadamente os respeitantes a abono
de família, prestações complementares, ADSE, pensão de
sobrevivência e subsídio por morte;

c) Proceder à inscrição na segurança social do pessoal a prestar
serviço na Universidade sem vínculo à função pública;

d) Organizar e dar andamento aos processos de acidente em
serviço;

e) Fomentar o alargamento, no âmbito da Universidade, da frui-
ção, pelo respectivo pessoal, de regalias sociais, tais como
assistência médica e medicamentosa, subsídios de formação
escolar para os descendentes e suplementos diversos;
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f) Organizar os processos relativos ao seguro do pessoal que
a ele tenha direito;

g) Preparar elementos, no âmbito da secção, visando o forne-
cimento da informação necessária à elaboração do balanço
social.

Artigo 17.o

À Secção de Abonos compete:

a) Processar as folhas de vencimentos, salários, gratificações e
respectivos descontos;

b) Organizar o serviço referente a obrigações fiscais;
c) Instruir os processos relativos à prestação de horas extraor-

dinárias, de pagamento de serviços, de vencimentos de exer-
cício, de deslocações e ajudas de custo;

d) Preparar elementos, no âmbito da secção, visando o forne-
cimento da informação necessária à elaboração do balanço
social.

Artigo 18.o

A Divisão Financeira e Patrimonial é coordenada e orientada por
um chefe de divisão e compreende os seguintes sectores:

a) Secção de Contabilidade, Orçamento e Conta;
b) Tesouraria Geral;
c) Secção de Aprovisionamento e Património.

Artigo 19.o

À Secção de Contabilidade, Orçamento e Conta compete:

a) Executar a escrituração e preparar o expediente referente
à contabilidade;

b) Elaborar as guias e relações para entrega ao Estado, ou outras
entidades, das importâncias que lhe pertençam ou lhe sejam
devidas;

c) Informar todos os documentos de despesa, designadamente
sobre a observância das competentes disposições legais e res-
pectiva cabimentação;

d) Elaborar e processar as requisições de fundos e preparar o
respectivo expediente;

e) Reunir, ordenar e preparar todos os elementos necessários
à elaboração dos projectos de orçamentos e realizar a sua
conclusão;

f) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-
mente os de reforço e de transferência de verbas e de ante-
cipação de duodécimos, bem como os competentes orçamen-
tos suplementares;

g) Organizar e elaborar a conta de gerência a submeter, nos
termos da lei, pelo conselho administrativo da Universidade
a Tribunal de Contas;

h) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter
ao conselho administrativo da Universidade;

i) Escriturar, de acordo com as normas em vigor, todas as recei-
tas da Universidade e promover o seu depósito;

j) Elaborar, nos termos e prazos da lei, as guias de saldos das
dotações orçamentais;

k) Informar todos os assuntos que corram pela Secção e que
devam ser despachados superiormente;

l) Passar certidões ou declarações solicitadas sobre matérias das
suas atribuições depois do competente requerimento devi-
damente despachado;

m) Preparar os elementos para o relatório anual da Universidade
no que respeita aos assuntos tratados pela Secção;

n) Preparar os elementos estatísticos e indicadores de gestão
financeira que lhe sejam solicitados superiormente;

o) Elaborar as reconciliações bancárias mensais das respectivas
contas.

Artigo 20.o

À Tesouraria Geral compete:

a) Preencher e assinar os recibos necessários ao levantamento
das dotações orçamentais e cobrança de outras receitas da
Universidade e apresentá-los à assinatura do reitor ou vogal
do conselho administrativo da Universidade para o efeito
designado;

b) Efectuar os competentes registos e proceder aos respectivos
depósitos de todas as receitas da Universidade por que o
conselho administrativo é responsável;

c) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-
selho administrativo, incluindo os abonos a pessoal e seus
benefícios sociais;

d) Transferir para os cofres do Estado ou de outras entidades,
nos prazos e termos legais, as respectivas receitas em con-
formidade com as guias preparadas pela Secção de Conta-
bilidade, Orçamento e Conta;

e) Manter rigorosamente actualizada a escrita da Tesouraria,
de modo a ser possível verificar, a qualquer momento, os
montantes dos fundos em cofre e em depósito;

f) Organizar e apresentar mensalmente, para serem presentes
ao conselho administrativo, os balancetes de tesouraria refe-
rentes ao mês anterior.

Artigo 21.o

À Secção de Aprovisionamento e Património compete:

a) Organizar os processos de aquisição de material de uso cor-
rente necessário ao normal funcionamento dos Serviços Cen-
trais e promover a adequada gestão dos respectivos estoques;

b) Organizar o cadastro e manter actualizado o inventário dos
bens móveis e imóveis da Universidade nos termos da legis-
lação aplicável;

c) Organizar os processos de locação e de aquisição de imóveis
e de eventual alienação de bens móveis ou imóveis;

d) Zelar pela conservação e adequada gestão do equipamento
dos Serviços Centrais e organizar os respectivos processos
de manutenção, conservação ou reparação;

e) Centralizar todos os elementos relativos a viaturas e preencher
os mapas a enviar à Direcção-Geral do Património do Estado;

f) Organizar os processos de aquisição das viaturas, nos termos
das disposições legais vigentes.

Artigo 22.o

Ao Núcleo de Informação e Desenvolvimento dos Recursos Huma-
nos compete:

a) Realizar estudos de descrição, análise e especificação de fun-
ções, com vista à definição dos perfis correspondentes aos
postos de trabalho;

b) Acompanhar, informar e assistir tecnicamente as acções refe-
rentes aos processos de recrutamento e selecção do pessoal
não docente;

c) Promover acções de acolhimento e integração dos funcio-
nários, assegurando a sua identificação com a natureza, os
objectivos, as finalidades e a cultura da instituição;

d) Proceder ao levantamento de necessidades de formação, ela-
borar e propor os planos e os programas adequados à valo-
rização profissional dos funcionários em conexão com as exi-
gências das funções e a estrutura e dinâmica das carreiras
profissionais;

e) Promover a realização de acções de aperfeiçoamento pro-
fissional, internas e externas, e organizar os processos de
acompanhamento e avaliação;

f) Preparar, actualizar e propor medidas de sensibilização, infor-
mação e formação necessárias à aplicação da avaliação do
desempenho e incumbir-se da respectiva divulgação e apli-
cação;

g) Analisar e consolidar o balanço social;
h) Preparar e organizar elementos e indicadores necessários à

preparação de outros instrumentos de análise social;
i) Realizar estudos, com base nos resultados da análise social,

visando o desenvolvimento das técnicas relativas à gestão inte-
grada dos recursos humanos.

Artigo 23.o

A Divisão de Apoio Administrativo e Informático é coordenada
e orientada por um chefe de divisão e compete-lhe:

a) Colaborar na elaboração de projectos de organização e reor-
ganização dos serviços;

b) Implementar, em colaboração com as diferentes áreas, um
sistema integrado e interactivo de tratamento automático da
informação de natureza administrativa;

c) Participar na realização das acções necessárias à racionali-
zação, simplificação e modernização dos circuitos adminis-
trativos e de suporte da informação com recurso às novas
tecnologias informáticas;

d) Proceder à definição, concepção e estudo de outras aplicações
informáticas de interesse para as actividades de natureza
administrativa;

e) Assegurar a gestão dos meios e equipamento informáticos
e o desenvolvimento das aplicações informáticas no âmbito
administrativo.

Artigo 24.o

A Divisão de Organização e Auditoria, que exerce as suas atri-
buições nos domínios da organização e da qualidade dos serviços
na perspectiva da desburocratização, simplificação e eliminação de
formalismos, é dirigida por um chefe de divisão e compreende os
seguintes serviços:

a) Sector de Planeamento Administrativo e Financeiro;
b) Sector de Auditoria Administrativa e Financeira.
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Artigo 25.o

Ao Sector de Planeamento Administrativo e Financeiro compete:

a) Colaborar na elaboração dos planos anuais e plurianuais de
actividades e do orçamento da Universidade do Minho;

b) Acompanhar as acções de planeamento, programação mate-
rial e financeira dos projectos de investimentos em infra-es-
truturas, orçamentação, controlo e avaliação da respectiva
execução financeira;

c) Pronunciar-se sobre a evolução da execução dos planos anuais
e plurianuais de actividades em articulação com a execução
dos orçamentos anuais e plurianuais, propondo as medidas
de natureza correctiva que se imponham;

d) Assistir e acompanhar tecnicamente os órgãos de gestão e
os serviços em matéria económica, financeira, bancária e con-
tabilística, tendo em vista a melhoria do funcionamento dos
procedimentos de gestão financeira;

e) Colaborar na elaboração do relatório anual de actividades;
f) Recolher dados e elaborar indicadores e relatórios de análise

de forma a permitir o controlo e a avaliação do processo
de gestão;

g) Acompanhar os procedimentos administrativos decorrentes
da execução dos contratos de empreitadas, de aquisição de
bens móveis e de arrendamento, aquisição ou alienação de
bens imóveis, organizando os respectivos processos, solici-
tando e prestando as informações e pareceres necessários,
e promovendo a produção e difusão de informação adequada
para as diferentes unidades orgânicas.

Artigo 26.o

Ao Sector de Auditoria Administrativa e Financeira compete:

a) Propor a implementação do sistema de gestão de qualidade
no âmbito dos procedimentos administrativos.

b) Preparar e difundir informação técnica, documentos de tra-
balho e prestar assistência técnica às entidades do sistema,
na perspectiva da simplificação administrativa e dos métodos
de trabalho e desburocratização dos modos de funcionamento
dos serviços e da sua relação com os utentes;

c) Identificar necessidades e propor acções de sensibilização e
de formação nos domínios referidos nas alíneas anteriores;

d) Analisar os procedimentos adoptados em matéria de aqui-
sição, gestão e alienação de bens e em matéria de gestão
orçamental, tendo em conta os princípios de legalidade, efi-
ciência e eficácia, no sentido de, se necessário, reformular
procedimentos e comportamentos;

e) Estudar os principais circuitos de comunicação, da documen-
tação estabelecida e dos meios de divulgação de formalidades,
visando uma maior oportunidade e fluidez;

f) Analisar os elementos contabilísticos, nomeadamente balan-
ços e demonstração de resultados, facultando aos órgãos de
gestão informação sobre a evolução/tendências verificadas nos
últimos anos;

g) Estudar a organização, funcionamento e fiabilidade dos sis-
temas de controlo interno, tendo em vista a identificação de
problemas e a formulação de recomendações.

CAPÍTULO IV

Do quadro e do pessoal

Artigo 27.o

O quadro de pessoal a que pertencem os grupos de pessoal, res-
pectivas carreiras e categorias, dos serviços a que se refere o presente

Regulamento Orgânico é o constante do anexo à Portaria n.o 968/95,
de 9 de Agosto, com as alterações entretanto introduzidas.

Artigo 28.o

Ao recrutamento e provimento nos lugares previstos no artigo ante-
rior é aplicável o Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro, e a
lei geral ou especial sobre carreiras.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.o

Os titulares da categoria de chefe de repartição transitam, por apli-
cação das disposições do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, para a categoria de técnico superior de 1.a classe,
da carreira técnica superior.

Artigo 30.o

A presente deliberação entra em vigor a partir do dia seguinte
ao da sua publicação no Diário da República.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 064/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
adaptar o quadro provisório de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências Médicas, constante do mapa V anexo à Portaria n.o 731/88,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos despachos
reitorais R/SAD/9/92, de 6 de Maio, R/SAD/15/92, de 27 de Julho,
R/SAD/16/92, de 27 de Julho, rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 226, de 30 de Setembro de 1992, R/SAD/21/92, de 20 de
Agosto,R/SAD/12/93, de 20 de Maio, R/SAD/7/94, de 19 de Abril,
R/SAD/24/95, de 4 de Agosto, e R/SAD/32/96, de 20 de Dezembro,
publicados, respectivamente, no Diário da República, 2.a série, n.os 97
(suplemento), de 27 de Abril de 1992, 201, de 1 de Setembro de
1992, 207, de 8 de Setembro de 1992, 230, de 6 de Outubro de 1992,
150, de 29 de Junho de 1993, 101, de 2 de Maio de 1994, 226, de
29 de Setembro de 1995, e 17, de 21 de Janeiro de 1997, Despacho
Normativo n.o 714/94, de 23 de Setembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 237, de 13 de Outubro de 1994, e despacho
n.o 10 372/97 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 1997, com a rectificação n.o 487/98,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março
de 1998, e despacho n.o 587/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, com a rec-
tificação n.o 926/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 85, de 10 de Abril de 2001.

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e da alí-
nea o) do n.o 2 do artigo 11.o dos Estatutos, aprovado pelo Despacho
Normativo n.o 61/89, de 22 de Junho, alterados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 35/2001, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, que o quadro constante no mapa V
anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, seja alterado pela
forma que se segue:

1 — Lugares a abater:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . Funções de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, econo-
mato, património, pessoal, expe-
diente, arquivo, alunos e proces-
samento de texto.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . . . .

5
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2 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico-profissional . . . . . . . Línguas, secretariado e tradução Técnico-profissional de tra-
dutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpeza das instalações . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . 1

Zelar pelas instalações . . . . . . . . . . Fiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

3 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhos de estudo e análise
tendo em vista a preparação de
pareceres e acompanhar a sua
execução.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

1

Execução de tarefas simples e de
apoio técnico a diversos sectores.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o mapa V anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . Dirigir, orientar e representar a
Faculdade.

Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Substituir o director e exercer as
funções que este lhe delegar.

Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Coordenar os serviços administra-
tivos e auxiliares.

Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1

Chefia das repartições . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . 3

Informática . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática Especialista de informática dos
graus 3 e 2 — níveis 1 e 2.

Especialista de informática do
grau 1 — níveis 1, 2 e 3.

1

Técnico de informática . . . Técnico de informática dos graus 1,
2 e 3 — níveis 1 e 2.

Técnico de informática do grau 1 —
níveis 1, 2 e 3. 2

Técnico de informática-adjunto —
níveis 1, 2 e 3.

Técnico superior . . . . . . . . . . Funções de estudo e investigação
em métodos e processos de tra-
balho de especialização em áreas
específicas.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

18

Funções de estudo e investigação
em métodos e processos de tra-
balho na área jurídica ou de
planeamento.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico superior . . . . . . . . . . Biblioteca e documentação . . . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

2

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhos de estudo e análise,
tendo em vista a preparação de
pareceres e acompanhar a sua
execução.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

2

Análises clínicas e de saúde
pública.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .

1
1

Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

3
3

Anatomia patológica, citológica e
tanológica.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .

1
3

Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

3
3

Cardiopneumografia . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . . . . Línguas, secretariado e tradução Técnico-profissional de tra-
dutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 12Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Fotografia e desenho médico . . . . . Técnico-profissional de
fotografia e ou desenho
médico.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 4Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Biblioteca e documentação . . . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 4Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
arquivo.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . (c) 2Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Secretariado, atendimento, escla-
recimento de dúvidas e encami-
nhamento de utentes.

Técnico-profissional de
secretária-recepcionista.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 4Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Apoio técnico a diversos sectores Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 7Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico-profissional . . . . . . . Apoio técnico ao laboratório . . . . . Técnico-profissional de
laboratório.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . (**) 1Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Orientação e supervisão nas acti-
vidades desenvolvidas nas sec-
ções.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Administrativo . . . . . . . . . . . Funções de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, econo-
mato, património, pessoal, expe-
diente, arquivo, alunos e proces-
samento de texto.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . . . .

54

Coordenação dos trabalhos de
tesouraria.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Execução de tarefas simples e de
apoio no âmbito dos laborató-
rios.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . (6**) 13

Funções inerentes à produção,
criação e manutenção de ani-
mais de laboratório, compreen-
dendo higiene, alimentação e
vigilância dos animais e tarefas
de apoio a trabalho de investi-
gação científica.

Auxiliar técnico de biotério Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Execução de tarefas simples e de
apoio técnico a diversos sectores.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . (2**) 8

Condução e conservação de viaturas Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 2

Recepção, emissão e encaminha-
mento de chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Recepção, apoio e distribuição . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 1

Limpeza das instalações . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . (1**) 2

Operário qualificado . . . . . . Instalação, reparação e conserva-
ção das instalações e aparelha-
gem eléctrica.

Electricista . . . . . . . . . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . .
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Outro pessoal (*) . . . . . . . . . Participar em actividades que
visem o progresso técnico-cien-
tífico da saúde pública.

Enfermagem . . . . . . . . . . . . Assessor técnico de enfermagem (*) 1

(a) Tem direito ao vencimento fixado, de acordo com o Decreto-Lei n.o 388/90, de 10 de Dezembro.
(b) Equiparado a director de serviços (artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro).
(c) Um lugar a extinguir quando vagar.
(*) A extinguir quando vagar.
(**) Lugar(es) criado(s) pelo Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar(em).

7 de Novembro de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 24 065/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria Manuela Rodrigues da Cruz Vieira dos Santos — nomeada,
precedendo concurso, na categoria de técnico profissional espe-
cialista da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do quadro, de nomeação definitiva, da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir da data

da aceitação, ficando exonerada do cargo anterior a partir daquela
data.

Modesto da Silva Jacinto — nomeado, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico profissional de 1.a classe da carreira técnico-pro-
fissional do quadro, de nomeação definitiva, da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir
da data da aceitação, ficando exonerado do cargo anterior a partir
daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.
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Despacho (extracto) n.o 24 066/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Madalena Gouveia Esperança Pina Kreiseler de Albu-
querque — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de História da Medi-
cina, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 22 de Outubro de 2001, por um ano.

Licenciada Cristina Gomes de Novais Paiva de Mourão Game-
las — autorizado o contrato administrativo de provimento na cate-
goria de assistente convidado da disciplina de Medicina Labora-
torial, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 22 de Outubro de 2001, por um ano.

Mestre Manuel Maria dos Santos Matroco Gonçalves Pereira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Psiquiatria e Saúde Mental,
a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 27 de Outubro de 2001, por um ano.

Licenciado Joaquim Alves Pontes da Mata — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Pneumologia, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 9 de Outubro de 2001, por
um ano.

Licenciado José Alberto de Castro Guimarães Consciência — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Ortopedia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 27
de Outubro de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 140/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 4/SP/2001, da secção permanente do senado, em reunião de 27
de Julho de 2001, foi aprovada a alteração ao regulamento do curso
de licenciatura em Filosofia, da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto, que passa a ter a seguinte redacção:

Regulamento do Curso de Licenciatura em Filosofia

1.o

Curso de licenciatura

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de licenciado em Filosofia.

2.o

Área científica do curso

A área científica do curso é a de Filosofia.

3.o

Organização do curso

1 — O curso condicente à obtenção da licenciatura em Filosofia
organiza-se em disciplinas semestrais obrigatórias e opcionais, e um
seminário anual.

2 — A todas as disciplinas correspondem unidades de crédito
segundo o Sistema Europeu de Créditos.

3 — As opções que o aluno frequentará organizam-se em áreas
opcionais, podendo o Departamento de Filosofia proceder à criação
de novas áreas ou à alteração das existentes (nomeadamente através
da criação de outras disciplinas), sem prejuízo da distribuição das
unidades de crédito a seguir determinadas. Sendo a situação ideal
aquela em que o Departamento de Filosofia oferece todas as dis-
ciplinas das áreas opcionais a que se propõe, poderá no entanto e
enquanto tal não for possível ser pedida a leccionação de cadeiras
a outros departamentos da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto, mediante protocolos interdepartamentais.

4 — Constará da certidão de licenciatura a informação sobre a área
opcional frequentada com aproveitamento pelo discente. A frequência
com aproveitamento da área opcional em Ensino da Filosofia assegura
uma das condições de acesso ao estágio pedagógico.

5 — Para transitar de ano, o aluno deve garantir a aprovação em
dois terços das unidades de crédito.

§ 1.o Qualquer aluno pode optar posteriormente por se inscrever
em disciplinas de anos precedentes ao que está inscrito, que não
frequentou ou em que teve aproveitamento.

6 — Considera-se licenciado o aluno que garantir aprovação em
42 disciplinas semestrais mais o seminário anual (4.o ano), num total
de 120 unidades de crédito.

§ 1.o Para efeito de creditação no Sistema Europeu de Créditos,
cada disciplina semestral dos 1.o e 2.o anos corresponde a 6 ECTS
e cada disciplina semestral dos 3.o e 4.o anos corresponde a 5 ECTS.
O seminário do 4.o ano corresponde a 10 ECTS.

4.o

Estrutura curricular

1 — A estrutura curricular da licenciatura consta de quadro anexo.
2 — O plano de estudos será fixado por despacho reitoral, a publicar

no Diário da República.

5.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética, arredondada
às unidades, considerando como unidade a fracção não inferior a
cinco décimas das disciplinas inerentes à estrutura do plano de estudos.

Artigo 6.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento progressivamente, um ano cur-
ricular em cada ano lectivo, a partir do ano lectivo de 2001-2002,
substituindo o modelo actualmente em curso e previsto na Portaria
n.o 850/87, de 3 de Novembro.

7 de Novembro de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO N.o 1

A área científica do curso e o número de unidades de crédito do
plano de estudos da licenciatura em Filosofia são os seguintes:

1) Área científica do curso Filosofia;
2) Duração normal do curso — oito semestres lectivos;
3) Número total de unidades de crédito necessárias à concessão

do grau 120 UC.

Faculdade de Arquitectura

Rectificação n.o 2650/2001. — Por despacho de 6 de Novembro
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Arqui-
tectura da Universidade do Porto, é revogado o despacho de 3 de
Outubro de 2001, relativo ao n.o 16 do aviso n.o 12 767/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro de 2001,
passando o júri do mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José César Vasconcelos Quintão, professor
auxiliar.

Vogais efectivos:

Jorge Ramos Miranda Vieira, assistente administrativo
principal.

Maria da Conceição Freitas Noverça, assistente adminis-
trativa principal.

Vogais suplentes:

Mariana Assunção Justo Barrias, assistente administrativa
especialista.

Maria Alexandra Figueiredo Cordeiro, assistente adminis-
trativa especialista.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Domingos Tavares.
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Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 24 067/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 9 de Novembro de 2001:

Ao Prof. Doutor Nuno Miguel dos Santos Ferrand de Almeida, pro-
fessor associado — no período de 9 a 17 de Novembro de 2001.

Ao Prof. Doutor Vítor Manuel de Oliveira e Vasconcelos, professor
associado — no período de 28 de Novembro a 2 de Dezembro de
2001.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 8 de Novembro de 2001:

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel de Melo Pereira, professor auxi-
liar — nos dias 8 e 9 de Novembro de 2001.

9 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina

Edital n.o 791/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, perante
o conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto, nos termos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 312/84, de 26 de Outubro, se encontra aberto, durante 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para uma vaga de assistente esta-
giário da disciplina de Radiologia e Imagem Médica.

2 — Só serão admitidos ao concurso os licenciados em Medicina.
3 — Dos requerimentos, devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, idade, morada e número de telefone;
b) Bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu

e data;
c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa do cargo a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certificado de registo de nascimento;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Documento comprovativo da posse de licenciatura adequada;
f) Certidão comprovativa das classificações obtidas em cada dis-

ciplina do curso;
g) Curriculum vitae detalhado.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) a d) do número anterior aos candidatos que declararem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente às
condições fixadas.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na secre-
taria da Faculdade, sita à Alameda do Professor Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

7 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso resultará
de uma apreciação global baseada na média do curso, currículo, expe-
riência pedagógica e científica no âmbito da disciplina, disponibilidade
para a prestação de serviço em regime de tempo integral, dedicação
exclusiva e na realização de uma entrevista.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Miranda Magalhães.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 14 137/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do conselho directivo de

12 de Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de assistente administrativo do quadro da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretariado, expediente, arquivo e dactilografia.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado
para o escalão e categoria correspondente ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por leis especiais ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são, cada
uma delas, eliminatórias per si.

8 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais da Direcção-Geral da
Administração Pública e de conhecimentos específicos dos concursos
de ingresso na categoria de assistente administrativo da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999, e 257, de
4 de Novembro de 1999, respectivamente, cujo enunciado se transcreve
em anexo.

9 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
natureza teórica, serão escritas e terão a duração, respectivamente,
de sessenta e noventa minutos.

9.1 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — A entrevista profissional de selecção visará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

a) Motivação e interesse;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Capacidade de relacionamento.

10.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nos métodos de
selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
e na entrevista.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placar dos serviços administrativos da Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos
termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta da reu-
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nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Candidatura:
12.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, sita na Rua do
Dr. Manuel Pereira da Silva, 4200-393 Porto, requerimento dirigido
ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Den-
tária, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

12.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

12.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) e g) do n.o 12.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao
1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas faltas ou
impedimentos:

Presidente — Licenciada Lúcia de Fátima Raposo Antunes,
secretária da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Maria Odete Ângelo Ribeiro, chefe de repartição da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto.

Marina Rola Mendes Malojo, chefe de secção da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Anabela Pereira da Conceição Guimarães, assistente admi-
nistrativa especialista da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto.

Almerinda da Rocha Pinto, assistente administrativa espe-
cialista da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade do Porto.

7 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Código do Procedimento Administrativo.

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços e transferências de verbas);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, subsídios
complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência;
7) Acumulação e incompatibilidade, limite de vencimentos.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

D) Orgânica da Universidade do Porto:

1) Orgânica e administração das universidades;
2) Orgânica dos serviços centrais;
3) Constituição orgânica das Faculdade, escolas universitárias

e seus estabelecimentos anexos.

ANEXO II

Legislação base

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização admi-
nistrativa;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras;

Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o) — idem;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho — Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho (artigo 12.o);
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — remunerações;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — idem;
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho — reversão de ven-

cimento de exercício;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — gestão de pessoal,

remunerações;
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — maternidade;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — maternidade, assistência a familiares,

republicada pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 17/95, de 9 de Junho — idem;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril — idem;
Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro — juntas

médicas;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário da República,

1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio — prestações familiares;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e

selecção;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — idem;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 175/97, de 2 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias

e de Natal;
Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro (Diário

da República, 1.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1980) — idem;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — idem;
Decreto-Lei n.o 84/99, de 19 de Março — exercício da liberdade

sindical;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/99 (Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 81, de 7 de Abril de 1999) — planeamento
de efectivos.

Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março — descontos para a CGA;
Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro — retenção de IRS;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril — alteração do Decreto-Lei

n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Despacho n.o 4118/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 48, de

26 de Fevereiro de 1999) — tabelas de IRS;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, ratificado pela declaração

publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 10
de Maio de 1988 — classificação económica das despesas
públicas;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 321/2000, de 16 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas e despesas públicas;

Circular da DGCP n.o 1168, série A, de 15 de Julho de
1988 — idem;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificações eco-
nómicas das receitas públicas;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de

Contabilidade Pública;
Decretos-Leis n.os 55/95, de 29 de Março, e 197/99, de 8 de

Junho — aquisição de bens e serviços;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho — idem;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março — idem;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio — idem;
Declaração de Rectificação n.o 13-A/98 (Diário da República,

1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas;
Lei n.o 150/90, Diário da República, n.o 213, de 11 de Setembro

de 1990;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Resolução n.o 1/94 (Diário da República, 1.a série, n.o 19, de

24 de Janeiro de 1994) — idem;
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — idem;
Resolução n.o 7/98, de 19 de Maio, 1.o S/PL (Diário da República,

2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — idem.
Declaração de Rectificação n.o 7-N/99 (Diário da República,

1.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro de 1999) — idem;

Serviços académicos:

Planos de estudos e unidades de crédito, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 202, de 2 de Setembro, e 57, de
9 de Março de 1999;

Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril (artigos 52.o a
59.o) — acesso ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 75/97, de 3 de Abril — idem;
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março — idem;
Portaria n.o 455-A/99, de 15 de Julho — regulamento de acesso

para 1999-2000, ensino superior público;
Regulamento da aplicação do disposto no n.o 2 do artigo 20.o

do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto
de 1998;

Deliberação n.o 794/99, publicada no Diário da República, n.o 249,
de 25 de Outubro de 1999 — idem;

Despachos n.os 13/76 e 14/76 (Diário da República, 2.a série,
n.o 221, de 20 de Setembro de 1976) — processo individual
e normas de inscrição;

Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio — atletas de alta com-
petição;

Decreto-Lei n.o 123/96, de 10 de Agosto — idem;
Portaria n.o 37/98, de 29 de Junho — idem;
Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho — reingresso, mudança de

curso e transferência;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — idem;
Portaria n.o 390/95, de 2 de Maio — idem;
Portaria n.o 96/95, de 1 de Fevereiro — idem;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — mestrados e

doutoramentos;
Diário da República, 2.a série, n.os 94 e 127, de 22 de Abril e

1 de Junho de 1993, respectivamente — regulamentos de mes-
trado e doutoramentos;

Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — instrução uni-
versitária;

Despacho n.o 14 353/98 (Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998) — idem;

Decreto-Lei n.o 89/77, de 8 de Março — doenças transmissíveis;
Decreto Regulamentar n.o 3/95, de 27 de Janeiro — idem;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências estran-

geiras;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto — idem;
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho — equivalências nacionais;
Portaria n.o 1071/83, de 29 de Dezembro — idem;
Portaria n.o 886/83, de 22 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho — alunos militares;
Portaria n.o 574/71, de 20 de Outubro — idem;
Portaria n.o 445/71, de 20 de Agosto — idem;
Circular n.o 163/72, série B, de 27 de Setembro de 1972 — idem;
Circular n.o 60/73, série B — idem;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — propinas no ensino

superior;
Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro — idem;
Despacho conjunto n.o 335/98 (Diário da República, 2.a série,

n.o 111, de 14 de Maio de 1998) — idem;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-

dor-Estudante;
Despacho n.o 6659/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 79, de

5 de Abril de 1999) — Estudante elegível.

Autonomia:

Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — autonomia;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — idem;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — idem;
Aviso n.o 11 420/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 216, de 17 de Setembro de 2001 — tabela de emolumentos
da Universidade do Porto;

Despacho Normativo n.o 23/2001 (Diário da República, 1.a série,
n.o 114, de 17 de Maio de 2001) — Estatutos da Universidade
do Porto;

Despacho n.o 11 322/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000 — Estatutos da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto;

Aviso rectificação n.o 222/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001 — idem;

Diário da República, 2.a série, n.os 226 e 67, de 29 de Setembro
de 1995 e de 20 de Março de 1999, respectivamente — regu-
lamento orgânico e quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto;

Resoluções n.os 5/2001 e 48/2001, publicadas no Diário da Repú-
blica, n.os 5 e 95, de 6 de Janeiro e 23 de Abril de 2001,
respectivamente — idem.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 14 138/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Teresa Maria Campanacho Pelarigo Abreu, técnica profissional de
1.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional prin-
cipal, da carreira de técnico profissional de relações públicas, do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomea-
ção, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 139/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Natália Cacais Bouça Soares, impressora de artes gráficas do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, impressora de artes gráficas principal da
carreira de impressor de artes gráficas do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 140/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Maria da Conceição Almeida Ventura da Costa Melo, impressora
de artes gráficas do quadro do Instituto Superior Téc-
nico — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
impressora de artes gráficas principal da carreira de impressor de
artes gráficas do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de
aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 141/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Letícia Maria da Costa de Sousa Gomes, impressora de artes gráficas
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, impressora de artes gráficas
principal da carreira de impressor de artes gráficas do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 142/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Isabel Coelho Domingues de Almeida, impressora de artes
gráficas do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, impressora de artes grá-
ficas principal, da carreira de impressor de artes gráficas, do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 143/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Maria José Gaspar de Jesus, técnica profissional de 1.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,

após aprovação em concurso, técnica profissional principal, da car-
reira de técnico profissional de relações públicas, do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 144/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Cristina Correia da Silva Rodrigues, técnica profissional espe-
cialista do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional de desenho
e artes gráficas do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 145/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Anabela Gomes Arenga da Cruz Reis, técnica profissional de 1.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional principal,
da carreira de técnico profissional de relações públicas, do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 146/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 31 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Júlia da Conceição Pacífico de Oliveira Trincão, técnica profissional
de 1.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional
principal, da carreira de técnico profissional de relações públicas,
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 24 068/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 30 de Outubro de 2001:

Vítor Manuel Azevedo Leitão — nomeado professor associado, a
título definitivo, do quadro do Instituto Superior Técnico, com efei-
tos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 069/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da Doutora Maria José Marques Gomes como pro-
fessora auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 24 070/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do Doutor José Carlos Esteves Gomes Laranjo como
professor auxiliar, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 071/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de doutoramento na área cien-
tífica de Ciências Humanas e Sociais — Ciências do Desporto reque-
ridas pelo licenciado em Educação Física e Desporto António José
Rocha Martins da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Ross Sanders, professor catedrático da University
of Edinburgh.

Doutor Ulrike Persyn, professor catedrático da Faculteit
Lichamelijke Opvoeding en Kinesitherapie of K. U.
Leuven.

Doutor Miguel Videira Monteiro, professor associado com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutora Veronique Colman, professora associada Faculteit
Lichamelijke Opvoeding en Kinesitherapie of K. U.
Leuven.

Doutor João Paulo Vilas Boas, professor associado da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da
Universidade do Porto.

Doutor Francisco Alves, professor associado da Faculdade
de Motricidade Humana da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Gomes Campaniço, professor auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Ronaldo Eugénio Calçada Dias Gabriel, professor
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 072/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a nomeação pro-
visória, por um ano, de Carlos Alberto Guerra Fernandes, como téc-
nico profissional de 2.a classe (silvicultura), com efeitos a partir da
data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

8 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 24 073/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Julho de 2001:

José António Marranito Serra — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio além
do quadro, a tempo parcial (60%), em regime de acumulação, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de 1
de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Rama-
lho.

Despacho n.o 24 074/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Julho de 2001:

Fernando António Lança Gomes — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio além do quadro, em regime de tempo integral sem
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Rama-
lho.

Despacho n.o 24 075/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Julho de 2001:

Maria Teresa de Abreu Luís Godinho — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 2.o triénio além do quadro, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de 1
de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Rama-
lho.

Despacho n.o 24 076/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Julho de 2001:

Manuel Martins Afonso — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 185, a partir de 16 de Julho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 24 077/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Outubro de 2001:

Maria Inês de Campos de Sousa Faria — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, auferindo a remu-
neração ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 135, com início
em 22 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 24 078/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido por subdelegação de competências, foi nomeada sub-
directora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela
do Instituto Politécnico de Bragança a professora-adjunta Elisabete
da Anunciação Paulo Morais, com efeitos a partir de 3 de Outubro
de 2001.

7 de Novembro de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Despacho n.o 24 079/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Etelvina Teresa Pires Pereira — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnica principal
deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida
referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 24 080/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Rui Norberto Ferreira Pereira — nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, autorizada a celebração de contrato individual de
trabalho, com início reportado a 29 de Outubro de 2001, para desem-
penhar as funções correspondentes à categoria de operador de
reprografia, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 51 908$.

8 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.
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Rectificação n.o 2651/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro
de 2001, o despacho n.o 21 675/2001, rectifica-se que onde se lê «por
despacho de 21 de Setembro de 2001 [. . . ] Licenciado Luís Miguel
Pereira Freitas» deve ler-se «por despacho de 1 de Setembro de 2001
[. . . ] Licenciado Luís Miguel Pereira Freita».

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Rectificação n.o 2652/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro
de 2001, o despacho n.o 21 674/2001, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado João Quesado Delgado» deve ler-se «Licenciado João Manuel
do Paço Quesado Delgado».

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 147/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26
de Outubro de 2001:

Lúcia da Silva Paiva — autorizada a rescisão da comissão de serviço
extraordinária como técnica profissional de 2.a classe de BD do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Rectificação n.o 2653/2001. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 725/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 258, de 7 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde
de lê «aberto na área científica de Fundamentos de Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiátrica» deve ler-se «aberto na área científica
de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica».

8 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 24 081/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Zélia Ricardo Ramos — autorizada a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar
serviço com a categoria de assistente administrativo na Escola Supe-
rior de Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria, por
urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
enquanto decorre concurso externo, correspondendo para aquela
categoria o vencimento mensal ilíquido, escalão 1, índice 191, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
o artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, pro-
duzindo efeitos a partir de 12 de Novembro de 2001, não podendo,
em caso algum, ultrapassar a duração de dois anos. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 792/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 18 de Julho, tendo
sido objecto de rectificação em 27 de Setembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir da publicação
do presente edital no Diário da República, concurso documental para
recrutamento de um professor-adjunto, área de Design, para a Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos titulares de licenciatura
em Design e mestrado ou doutoramento em Design Gráfico ou Design

de Comunicação ou em áreas que incluam explicitamente a reflexão
sobre Design e ou prática de Design.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3.1 — A admissão diz respeito ao exercício da função docente em
regime de exclusividade.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
donde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinado, portefólio e quaisquer documentos que facilitem
a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos;

f) Certidão de licenciatura, donde conste a respectiva classi-
ficação final ou fotocópia da mesma;

g) Certidão de mestrado e ou doutoramento ou fotocópia da(s)
mesma(s).

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de
cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista:

0,3HA+0,3CCP+0,2CP+0,2E

Sem entrevista:

0,3HA+0,4CCP+0,3CP

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,8NMD+0,2FB, sendo:

FB=formação de base na área para que é aberto o concurso;
NMD=mestrado e ou doutoramento na área para que é

aberto o concurso=20 pontos;
Mestrado e ou doutoramento em área afim=10 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou profissional (CCP)
são considerados os seguintes factores:

Experiência profissional relevante na área — anos de experiência,
projectos realizados;

Comunicações e referências;
Publicações em revistas da especialidade;
Cursos de formação e pós-graduações;
Concursos, exposições e prémios.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (PC) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior;
Elaboração de material pedagógico-didáctico e formação peda-

gógica.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a área em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-



19 606 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 274 — 26 de Novembro de 2001

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 24 082/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foi autorizada a renovação da contratação de Joaquim Paulo
Cordeiro da Conceição para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
parcial, oito horas, 60 %, com início em 1 de Outubro de 2001 e
até 30 de Setembro de 2003.

Por despacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foram autorizadas as contratações para Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria dos seguintes docentes:

Alcina Teresa Gaspar Ferreira — equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de exclusividade, de 19 de Setembro de 2001 a
31 de Agosto de 2002.

Ana Isabel Valongo Santos — equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, de 27 de Setembro de 2001 a 31 de
Agosto de 2002.

João José Borges Lopes — equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial, 50 %, seis horas, de 19 de Setembro de 2001
a 24 de Fevereiro de 2002.

Lídia Maria Barroso Simão — equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, de 19 de Setembro de 2001 a 31 de
Agosto de 2002.

Joel Oliveira Correia Vasco — equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, de 15 de Outubro de 2001 a 31 de
Agosto de 2002.

Maria Teresa Montes Izco — equiparada a professora-adjunta, em
regime de tempo parcial, 60 %, oito horas, de 19 de Setembro de
2001 a 31 de Agosto de 2002.

Marta Saracho Arnaiz — equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de exclusividade, de 19 de Setembro de 2001 a 31 de Agosto
de 2002.

Neuza Manuel Pereira Ribeiro — equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo integral, de 19 de Setembro de 2001
a 24 de Fevereiro de 2002.

Rui Manuel Ribeiro Sousa Guerra — equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, 30 %, quatro horas, de
27 de Setembro de 2001 a 24 de Fevereiro de 2002.

Rui Miguel Carvalho Leal Oliveira — equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, de 27 de Setembro de
2001 a 31 de Agosto de 2002.

Por despacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a renovação da contratação para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria de Ana Isabel
Gonçalves Mendes, como equiparada a assistente do 2.o triénio, em
regime de exclusividade, pelo período de dois anos, com início em
21 de Outubro de 2001.

Por despacho de 28 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria de Rolando Lúcio Germano
Miragaia, como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, de 1 de Outubro de 2001 a 31 de Agosto de 2002.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 24 083/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
foi autorizada a equiparação a bolseiro no País à professora-adjunta
da ESTG Maria Carminda Bernardes Silvestre para o ano lectivo
de 2001-2002.

7 de Novembro de 2001 — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 24 084/2001 (2.a série). — Por despachos de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e de 25 de Outubro de 2001 do director regional de Educação do
Centro, foi autorizada a docente Sílvia Odete da Silva Ferrão, pro-
fessora contratada do 3.o CEB/secundário da Escola Secundária Fran-
cisco Rodrigues Lobo, a acumular seis horas na Escola Superior de

Tecnologia e Gestão de Leiria, com o vencimento de equiparada
a assistente do 1.o triénio (50 %), pelo período de 8 de Outubro
de 2001 a 24 de Fevereiro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 24 085/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2001
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedendo concurso, de Rute Alexandra Engenheiro Santos, como
técnica superior estagiária, da carreira técnica superior, pelo período
de um ano, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir da data
da publicação no Diário da República,auferindo a remuneração mensal
ilíquida de acordo com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece
de fiscalização prévia.)

5 de Novembro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 24 086/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento, para exercer funções de equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 24 de Dezembro
de 2001 e até 23 de Dezembro de 2003, do licenciado Carlos Alberto
Cabrito Caldeira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 087/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 24 de Outubro
de 2001 e até 23 de Outubro de 2003, do licenciado Adriano Amaro
da Costa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 088/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 9 de Novembro
de 2001 e até 8 de Novembro de 2003, da licenciada Ana Cristina
Arrabaça Miranda Queiroga Perdigão. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 089/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções de equiparada a assistente
do 2.o triénio além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 23 de Novembro
de 2001 e até 22 de Novembro de 2003, da licenciada Ana Maria
Bastos Adriano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 090/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento, para exercer funções de equiparado a professor-adjunto



N.o 274 — 26 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 607

além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002 e até
31 de Dezembro de 2003, do licenciado António da Trindade Nunes.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 091/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 5 de Outubro
de 2001 e até 4 de Outubro de 2003, do licenciado João da Conceição
Carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 092/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções de equiparada a assistente
do 1.o triénio além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001 e até 30 de Setembro de 2003, da licenciada Cidalina Maria
Ramos Lourenço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 093/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento, para exercer funções de equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 9 de Dezembro
de 2001 e até 8 de Dezembro de 2003, do licenciado Manuel da
Silva Ribeiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 094/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro neste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 4 de Outubro
de 2001 e até 3 de Outubro de 2003, do licenciado Manuel da Costa
Pereira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 24 095/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa foi autorizada, por urgente conveniência de serviço, a alte-
ração ao contrato administrativo de provimento da licenciada Maria
João Pereira de Almeida Ferro Berkeley Cotter, de 60 % para 100 %,
passando ao regime de exclusividade a partir de 1 de Novembro de
2001 e até 30 de Setembro de 2003. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 24 096/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Outubro de 2001:

Licenciado Alberto Jorge Afonso Pereira da Rocha — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de equiparado a pro-

fessor-adjunto, a termo integral, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2654/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 265, a p. 18 626, de
16 de Novembro de 2000, o despacho n.o 23 483/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000» deve ler-se «Por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de
Outubro de 2000».

8 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 14 148/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

Viriato Mascarenhas Moreira, assistente do 2.o triénio do quadro de
pessoal desta Escola — nomeado professor-adjunto, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos à data do despacho, prece-
dendo concurso documental interno geral, para preenchimento de
uma vaga de professor-adjunto na área científica de Enfermagem
de Reabilitação, ficando automaticamente exonerado do lugar ante-
rior a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 14 149/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

José Miguel Tello Gonçalves — autorizado contrato administrativo
de provimento, como pessoal especialmente contratado, na cate-
goria de equiparado a professor-adjunto, regime de tempo parcial,
em virtude de alteração proposta pelo conselho científico, de 30 %
para 20 %, para o exercício de funções docentes na Escola Superior
Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001, por urgente conveniência de
serviço. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 2579/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 31 de Outubro de 2001, por delegação:

Jorge Alexandre Neves Moreira Maia — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.
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Contrato (extracto) n.o 2580/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 31 de Outubro de 2001, por delegação:

Fernanda Amélia Fernandes Ferreira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2581/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 31 de Outubro de 2001, por delegação:

Viviana Andrade Meirinhos — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 14 150/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Maria João Ribeiro Fernandes Trigueiro Ramos Pinto, técnica de
1.a classe de terapia ocupacional, da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar de Vila Real — nomeada, em regime de comissão de serviço
extraordinária, na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto
como equiparada a assistente do 1.o triénio da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico, por um ano, com efeitos
a partir da data da aceitação, cessando o contrato administrativo
de provimento, a tempo parcial (20 %), existente nesta Escola a
partir desta data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 14 151/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Jorge Luís de Miranda Ribas, técnico de 1.a classe de fisioterapia,
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, do qua-
dro de pessoal do Hospital de São João — nomeado, em regime
de comissão de serviço extraordinária, na Escola Superior de Tec-
nologia da Saúde do Porto, equiparado a assistente do 1.o triénio,
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico, por
um ano com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 14 152/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Paulo Sérgio Machado Veloso Gomes, técnico de farmácia de
1.a classe, da carreira de pessoal téncico de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal do Instituto Português de Oncologia,
Porto — nomeado, em regime de comissão de serviço extraordi-
nária, na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, equi-
parado a assistente do 1.o triénio, da carreira de pessoal docente
do ensino superior politécnico, por um ano com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 14 153/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Maria Isabel Lamares de Moura Bessa, técnica principal de fisioterapia
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do qua-

dro de pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia — nomeada, em regime de comissão de serviço extraordinária
na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio da carreira de pessoal docente
do ensino superior politécnico por um ano, com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 14 154/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Ana Maria Nunes Machado Moreira, técnica principal de fisioterapia
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeada, em regime de comissão de serviço extraordinária
na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio da carreira de pessoal docente
do ensino superior politécnico por um ano, com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 14 155/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Constância Maria Barros Vieira de Sousa, técnica de 1.a classe de
saúde ambiental, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Aldoar,
Sub-Região de Saúde do Porto, a exercer funções no Centro Regio-
nal de Saúde Pública do Norte — nomeada, em regime de comissão
de serviço extraordinária, por um ano, na Escola Superior de Tec-
nologia da Saúde do Porto, equiparada a assistente de 1.o triénio,
da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico, com
efeitos a partir da data da aceitação, cessando o contrato admi-
nistrativo de provimento, em tempo parcial (50 %), existente nesta
Escola, a partir desta data. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 14 156/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

José Miguel da Silveira Correia Saúde, técnico especialista de radio-
logia da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia —
nomeado, em regime de comissão de serviço extraordinária na
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, como equiparado
a assistente de 2.o triénio da carreira de pessoal docente do ensino
superior politécnico por um ano, com efeitos a partir da data da
aceitação, cessando o contrato administrativo de provimento, em
tempo parcial (50 %), como assistente de 1.o triénio, existente nesta
Escola, a partir desta data. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 14 157/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Outu-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Maria Donzília Peixoto Macedo Brito, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e saúde pública, da carreira de pessoal técnico de diangóstico
e terapêutica do QPCE, do quadro de pessoal do Hospital Militar
D. Pedro V — nomeada, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, equi-
parada a assistente de 2.o triénio, da carreira de pessoal docente
do ensino superior politécnico, por um ano, com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.
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Aviso n.o 14 158/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por despacho da directora de 6 de Novembro de 2001 e tendo em conta
o disposto no Decreto-Lei n.o 132/2001, de 24 de Abril, foi determinado o seguinte:

1 — Aprovar as tabelas de emolumentos a praticar nesta Escola no período compreendido entre 1 de Outubro de 2001 e 28 de Fevereiro
de 2002 e após 28 de Fevereiro de 2002, que constituem, respectivamente, os anexos I e II ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da Escola.

6 de Novembro de 2001. — A Directora, Maria Carolina Costa e Silva.

ANEXO I

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto (ESTSP)
no período compreendido entre 1 de Outubro de 2001 e 28 de Fevereiro de 2002

Emolumentos

Euros Escudos
Designação

1 — Certidões e averbamentos:
1.1 — Certidões:

1.1.1 — Certidão/declaração de matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,49 700
1.1.2 — Certidão/declaração de inscrição, frequência ou exame:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,49 700
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 150

1.1.3 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,49 700
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 150

1.1.4 — Certidão narrativa de teor:

a) Não excedendo uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,99 800
b) Por cada lauda que exceda a primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200

1.1.5 — Certidão de conclusão de curso ou respectiva equivalência com a classificação obtida . . . . . . . . . . . . 9,98 2 000
1.1.6 — Certidão de conclusão de curso ou respectiva equivalência com discriminação das classificações

obtidas por disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500
1.1.7 — Certidão por fotocópia:

a) Uma só folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,49 700
b) Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 150

1.1.8 — Certidão de disciplina com discriminação das classificações obtidas:

a) Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,98 1 600
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 150

1.1.9 — Certidões não especificadas:

a) Uma só folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,49 700
b) Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 150

1.2 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,49 500
b) Segunda via de cartão de estudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,99 600

2 — Cartas de curso/diplomas:
2.1 — Cartas de curso:

2.1.1 — Carta de curso do grau de bacharel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,29 17 500
2.1.2 — Diploma de estudos superiores especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,76 20 000
2.1.3 — Carta de curso do grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,70 25 000

2.2 — Diplomas:
2.2.1 — Diploma de pós-graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,76 20 000
2.2.2 — Outros diplomas, incluindo segunda via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,88 10 000
2.2.3 — Certificados de cursos de pequena duração ou acções de formação (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500

3 — Equivalências ou reconhecimentos de habilitações:
3.1 — Equivalências:

3.1.1 — Equivalência ao grau de bacharel (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199,52 40 000
3.1.2 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializados (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211,99 42 500
3.1.3 — Equivalência ao grau de licenciado (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224,46 45 000
3.1.4 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o

do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500
3.1.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência (n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei

n.o 319/83, de 2 de Julho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,70 25 000
3.1.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou reconhecimento (por cada mês) (c) . . . . . . . 199,52 40 000

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos para efeitos de prosseguimento de estudos na Escola Superior

de Tecnologia da Saúde do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,82 15 000
5 — Currículo escolar:

5.1 — Currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,45 4 500
5.2 — Segunda via do currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,43 5 500
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Emolumentos

Euros Escudos
Designação

6 — Candidatura, inscrição e matrícula:
6.1 — Candidaturas:

6.1.1 — Pré-requisito (1.o ciclo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,48 1 500
6.1.1.1 — Fora de prazo, até 10 dias úteis, acresce por cada dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 250

6.1.2 — Comprovativos (segunda via) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 250
6.1.3 — 2.o ciclo dos cursos bietápicos de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,41 7 500
6.1.4 — Concursos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,88 10 000
6.1.5 — Reingresso, mudança de curso e transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,88 10 000
6.1.6 — Como aluno extraordinário, em disciplinas singulares:

a) Por cada disciplina semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,93 6 000
b) Por cada disciplina anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,86 12 000

6.2 — Inscrições em exames:
6.2.1 — Por disciplina na época de recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,74 750
6.2.2 — Por disciplina na época especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,48 1 500
6.2.3 — Por disciplina para efeitos de melhoria de nota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500

6.3 — Matrícula:
6.3.1 — Taxa prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 14.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, ou o que

vier a ser decidido superiormente sobre a matéria.
7 — Requerimento de condições de excepção:

7.1 — Ao abrigo de regimes especiais, exceptuando o regime de dirigente associativo . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,49 500
7.2 — De permuta, ao abrigo da legislação em vigor para o acesso ao ensino superior . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000

8 — Autenticação de documentos (d):
8.1 — Uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
8.2 — Cada página a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 100

9 — Taxa de urgência:
9.1 — Os actos referidos no n.o 1 poderão ser executados, em princípio, no prazo máximo de sete

dias, mediante pagamento de uma taxa de urgência, que será igual ao dobro dos emolumentos
a pagar.

10 — Multas por incumprimento dos prazos:
10.1 — Matrículas/inscrições fora de prazo — um dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 2 000
10.2 — Por cada dia a mais, até ao máximo de cinco dias úteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000

11 — Isenção e reduções:
11.1 — Isenção:

11.1.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de ADSE, abono de família, IRS, militares,
pensões de sangue, e qualquer certidão para fins sociais, nomeadamente pedidos de passes
sociais.

11.1.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis aos funcionários (docentes ou não docentes)
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, podendo ainda ser estabelecida isenção
ou redução para docentes de outras instituições, nos termos dos acordos ou convénios
estabelecidos.

11.2 — Reduções:
11.2.1 — Os estudantes bolseiros, bem como os que participem na vida da Escola (Associação de Estudantes),

beneficiam de uma redução de 50 % nas taxas previstas.
11.3 — Os valores previstos na presente tabela não incluem o respectivo imposto do selo, se este for

devido.
12 — Casos omissos:

12.1 — Nos casos omissos ou considerados excepcionais pode o(a) director(a) da Escola autorizar situações
de excepção à presente tabela.

13 — A presente tabela é actualizada anualmente, pelo órgão competente da Escola, com base na
taxa de inflação anual publicada no INE.

(a) A incluir no custo da inscrição, variando de acordo com a natureza e carga horária.
(b) Os emolumentos serão divididos em duas prestações, a primeira, de 70 %, paga no acto de apresentação do requerimento, a segunda, de 30 %, paga no caso de deferimento

do pedido de certidão e diploma, se for caso disso.
(c)A pagar no início de cada mês de estágio.
(d) Para instrução de processos na Escola.

ANEXO II

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto (ESTSP)
a partir de 28 de Fevereiro de 2002

Designação
Emolumentos

(em euros)

1 — Certidões e averbamentos:
1.1 — Certidões/certificados:

1.1.1 — Certidão/declaração de matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1.1.2 — Certidão/declaração de inscrição, frequência ou exame:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50

1.1.3 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
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Designação
Emolumentos

(em euros)

1.1.4 — Certidão narrativa de teor:

a) Não excedendo uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
b) Por cada lauda que exceda a primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50

1.1.5 — Certidão de conclusão de curso ou respectiva equivalência com a classificação obtida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
1.1.6 — Certidão de conclusão de curso ou respectiva equivalência com discriminação das classificações obtidas por disciplina 12,50
1.1.7 — Certidão por fotocópia:

a) Uma só folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50

1.1.8 — Certidão de disciplina com discriminação das classificações obtidas:

a) Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50

1.1.9 — Certidões não especificadas:

a) Uma só folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
c) Declarações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

1.2 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Segunda via de cartão de estudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2 — Cartas de curso/diplomas:
2.1 — Cartas de curso:

2.1.1 — Carta de curso do grau de bacharel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144
2.1.2 — Diploma de estudos superiores especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138
2.1.3 — Carta de curso do grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157

2.2 — Diplomas:
2.2.1 — Diploma de pós-graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144
2.2.2 — Outros diplomas, incluindo segunda via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
2.2.3 — Certificados de cursos de pequena duração ou acções de formação (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

3 — Equivalências ou reconhecimentos de habilitações:
3.1 — Equivalências:

3.1.1 — Equivalência a diploma não conferente de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
3.1.2 — Equivalência ao grau de bacharel (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
3.1.3 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializados (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
3.1.4 — Equivalência ao grau de licenciado (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
3.1.5 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 316/83, de 2 de Julho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
3.1.6 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência (n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 319/83,

de 2 de Julho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170
3.1.7 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou reconhecimento (por cada mês) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos para efeitos de prosseguimento de estudos na Escola Superior de Tecnologia

da Saúde do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
5 — Currículo escolar:

5.1 — Currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
5.2 — Segunda via do currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29

6 — Candidatura, inscrição e matrícula:
6.1 — Candidaturas:

6.1.1 — Pré-requisito (1.o ciclo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
6.1.1.1 — Fora de prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

6.1.2 — Comprovativos (segunda via) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
6.1.3 — 2.o ciclo dos cursos bietápicos de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
6.1.4 — Concursos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
6.1.5 — Reingresso, mudança de curso e transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
6.1.6 — Como aluno extraordinário, em disciplinas singulares:

a) Por cada disciplina semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
b) Por cada disciplina anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

6.2 — Inscrições em exames:
6.2.1 — Por disciplina na época de recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
6.2.2 — Por disciplina na época especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
6.2.3 — Por disciplina para efeitos de melhoria de nota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

6.3 — Matrícula:
6.3.1 — Taxa prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 14.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, ou o que vier a ser decidido

superiormente sobre a matéria.
7 — Requerimento de condições de excepção:

7.1 — Ao abrigo de regimes especiais, exceptuando o regime de dirigente associativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
7.2 — De permuta, ao abrigo da legislação em vigor para o acesso ao ensino superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

8 — Autenticação de documentos (d):
8.1 — Uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
8.2 — Cada página a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Designação
Emolumentos

(em euros)

9 — Taxa de urgência:
9.1 — Os actos referidos no n.o 1 poderão ser executados, em princípio, no prazo máximo de sete dias, mediante pagamento

de uma taxa de urgência, que será igual ao dobro dos emolumentos a pagar.
10 — Multas por incumprimento dos prazos:

10.1 — Matrículas/inscrições fora de prazo — um dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
10.2 — Por cada dia a mais, até ao máximo de cinco dias úteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

11 — Isenção e reduções:
11.1 — Isenção:

11.1.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de ADSE, abono de família, IRS, militares, pensões de
sangue, e qualquer certidão para fins sociais, nomeadamente pedidos de passes sociais.

11.1.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis aos funcionários (docentes ou não docentes) da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde do Porto, podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução para docentes de outras
instituições, nos termos dos acordos ou convénios estabelecidos.

11.2 — Reduções:
11.2.1 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 % da candidatura aos regimes de reingresso, mudança

de curso ou transferência e inscrições para exame.
11.3 — Os valores previstos na presente tabela não incluem o respectivo imposto do selo, se este for devido.

12 — Casos omissos:
12.1 — Nos casos omissos ou considerados excepcionais pode o(a) director(a) da Escola autorizar situações de excepção

à presente tabela.
13 — A presente tabela é actualizada anualmente, pelo órgão competente da Escola, com base na taxa de inflação

anual publicada no INE.

(a) A incluir no custo da inscrição, variando de acordo com a natureza e carga horária.
(b) Os emolumentos serão divididos em duas prestações, a primeira, de 70 %, paga no acto de apresentação do requerimento, a segunda, de 30 %, paga no caso de deferimento

do pedido de certidão e diploma, se for caso disso.
(c) A pagar no início de cada mês de estágio.
(d) Para instrução de processos na Escola.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 24 097/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

José Luís Barreira Pessôa Lopes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial (50 %) e acumulação, pelo período de
seis meses com efeitos reportados a 25 de Setembro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 24 098/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Nuno Filipe Jorge Lavado — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de seis meses a
partir de 27 de Maio de 2001, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Santarém deste Instituto.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 24 099/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Helena Isabel Pereira Cardoso Bento — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, na categoria de
técnico profissional de 2.a classe, área de contabilidade, por urgente
conveniência de serviço, para exercer funções na Escola Superior
de Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 24 100/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria João Pedroso Carmezim, professora-adjunta de nomeação defi-
nitiva do quadro do pessoal docente da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a nomeação defi-
nitiva como professora-coordenadora para a mesma Escola, pre-
cedendo concurso, em regime de dedicação exclusiva, com a remu-
neração de 635 200$, escalão 1, índice 220, com efeitos a partir

da data de aceitação do lugar, considerando-se exonerada do ante-
rior cargo a partir da mesma data.

6 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 101/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carla Maria de Almeida Amorim Carneiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por
períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 288 800$,
escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001,
por urgente conveniência de serviço.

6 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 24 102/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Jorge Alexandre Silva Ferreiro — renovação do contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico
de Tomar, com início a 1 de Outubro e pelo período de dois anos,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Inês Pereira de Almeida de Bettencourt da Câmara — renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto
Politécnico de Tomar, com início a 1 de Outubro e pelo período
de dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

Mónica Alexandra Rosa Ferreira Rodrigues — renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto
Politécnico de Tomar, com início a 1 de Outubro e pelo período
de dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

Teresa Sofia Alves Miranda Bandeira Duarte — renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
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do 1.o triénio, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto
Politécnico de Tomar, com início a 1 de Outubro e pelo período
de dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

Eunice Ferreira Ramos Lopes — renovação do contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico
de Tomar, com início a 1 de Outubro e pelo período de dois anos,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Maria Manuela de Oliveira Arsénio — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão
de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 1 de
Outubro e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório
do pessoal da Administração Pública para esta categoria.

Por despacho de 18 de Setembro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Sérgio José Ferreira Ribeiro — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-coordenador em regime de acumu-
lação com a aposentação e a tempo parcial (30 %), por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 1 de Outubro de
2001 e até 30 de Setembro de 2002, auferindo a remuneração cor-
respondente a 30 % do horário efectivamente exercido, correspon-
dente ao escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Por despacho de 28 de Setembro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Vasco Renato Marques Gestosa da Silva — contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de ser-
viço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto Poli-
técnico de Tomar, com início a 1 de Outubro e pelo período de
um ano, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do esca-
lão 1, índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal da Admi-
nistração Pública para esta categoria.

Pedro Augusto Nogueira Marques — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar,
com início a 1 de Outubro e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal da Administração Pública para esta
categoria.

Carlos Cabral Tavares de Lima — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de acu-
mulação e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto
Politécnico de Tomar, com início a 1 de Outubro e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal da
Administração Pública para esta categoria.

Sílvio Manuel da Rocha Brito — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar,
com início a 1 de Outubro e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal da Administração Pública para esta
categoria.

Hermínia Maria Pimenta Ferreira Sol — contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, com
início a 1 de Outubro e pelo período de três anos, auferindo a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal da Administração Pública para esta
categoria.

Maria de Fátima Duarte Lima Coelho — contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, com
início a 1 de Outubro e pelo período de três anos, auferindo a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto

remuneratório do pessoal da Administração Pública para esta
categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 24 103/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar:

Paulo Jorge Soares Félix, equiparado a assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT — rescindido o con-
trato administrativo de provimento, com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 2001, nos termos da alínea c) do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 24 104/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria Helena Passos Rosa Lopes da Costa — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta em regime de tempo integral, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com
início a 1 de Outubro e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria. (Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Edital n.o 793/2001 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, se
encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro
de pessoal docente da Escola Superior de Enfermagem de Viana
do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 34/99, de 21 de Janeiro, para
a área científica das Ciências Psicossociais, disciplinas de Sociologia,
Antropologia e Sócio-Antropologia das Organizações.

2 — Ao concurso são admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições referidas no artigo 7.o e no n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam detentores de licen-
ciatura e mestrado em Antropologia ou Sociologia.

3 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, que devem ser
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo,
Apartado 51, 4901-909 Viana do Castelo, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, data e local de nascimento, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência actual, número de telefone, grau académico
e respectiva classificação final.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Três exemplares do curriculum vitae e das publicações e tra-
balhos citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) e e), inclusive, do
número anterior poderão ser substituídos por fotocópia, nos termos
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de
Março.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
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requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — A selecção e a ordenação dos candidatos basear-se-á na análise
curricular, tendo em conta o mérito científico e pedagógico dos mes-
mos e sua especialização e, bem assim, a adequação aos objectivos
e necessidades da Escola.

7 — Constituem factores de preferência:

a) Currículo científico, técnico e profissional relevante;
b) Experiência na área a que respeita a candidatura, designa-

damente no âmbito da docência em cursos de Enfermagem.

8 — O presente concurso considera-se extinto com o preenchimento
da vaga em referência.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

10 — As candidaturas deverão ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial de
Nun’Álvares, ao Jardim de D. Fernando, apartado 51, 4901-909 Viana
do Castelo.

11 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando, escrupu-
losamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Abílio Lima de Carvalho, presidente
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

Vogais:

Dr. Moisés Adão Martins, professor catedrático do Instituto
de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Dr. Ricardo Manuel das Neves Vieira, professor-coorde-
nador da Escola Superior de Educação de Leiria.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2655/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 29 de Outubro
de 2001, a p. 18 015, o despacho n.o 22 295/2001, rectifica-se que
onde se lê «Maria Filipa do Patrocínio Cunha e Silva» deve ler-se
«Maria Filipa do Patrocínio Morais Cunha Silva».

7 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2582/2001. — Por despacho de 8 de
Junho de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
por delegação de competências:

Licenciado João José Nogueira Gomes Rebelo, assessor principal da
Comissão de Coordenação da Região do Centro — autorizado a
acumular seis horas semanais, correspondentes a 50 % do venci-
mento de equiparado a assistente do 1.o triénio, no Instituto Poli-
técnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com início em
1 de Março de 2001, por seis meses, por urgente conveniência
de serviço.

30 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2583/2001. — Por despacho de 29 de
Junho de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
por delegação de competências:

Prof. Doutor António Rui de Almeida Figueiredo, professor associado
do Departamento de Engenharia Mecânica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra — autorizado a acu-
mular quatro horas semanais, correspondentes a 30 % do venci-
mento de equiparado a professor-coordenador, no Instituto Poli-
técnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com início em

1 de Março e até 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência
de serviço.

30 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2584/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Isabel Verónica Ferraz de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, de 3 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de
2002, por urgente conveniência de serviço.

30 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2585/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, proferido por delegação de competências, de 15 de Outubro
de 2001:

Licenciado João Augusto Guerra da Rocha Nunes — autorizada a
celebração do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, com iníco em 1 de Outubro
de 2001 e até 30 de Setembro de 2002, por urgente conveniência
de serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2586/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 15 de Outubro de 2001:

Licenciado João Manuel de Oliveira Rocha — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de 2001 e
até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2587/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, proferido por delegação de competências, de 15 de Outubro
de 2001:

Licenciada Carla Alexandra Carvalho Úria — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de 2001 e
até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2588/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, proferido por delegação de competências, de 15 de Outubro
de 2001:

Licenciado Ângelo Manuel Mota Roboredo Amante — autorizada a
celebração do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação/Pólo de Lamego, com iníco
em 3 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente
conveniência de serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2589/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Henrique Manuel Pereira Ramalho — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de
2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de
serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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Contrato (extracto) n.o 2590/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Alice Maria Duarte Ribeiro — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação/Pólo de Lamego, com início em 3 de Setem-
bro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência
de serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2591/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Gonçalves — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de
2001 até 31 de Agosto de 2003, por urgente conveniência de serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2592/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Alberto Joaquim Morais dos Santos — autorizada a cele-
bração de contrato administrativo de provimento, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de
2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de
serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2593/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 15 de Outubro de 2001:

Bacharel Bruno Miguel Meira Pestana — autorizada a celebração do
contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de
Educação, com início em 3 de Setembro de 2001, por um ano,
por urgente conveniência de serviço.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2594/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 15 de Outubro de 2001:

Licenciada Ana Maria de Campos Pessanha Meneses — autorizada
a celebração do contrato administrativo de provimento, como equi-
parada a professora-adjunta, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, com início em 2 de Outubro de
2000 e até 31 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de
serviço.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 24 105/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viseu de 7 de Novem-
bro de 2001:

Licenciada Ana Cláudia da Cruz Gonçalves Salgado, docente efectiva
da Escola EB 2, 3 de Santiago Maior de Beja — autorizada a ces-
sação da comissão de serviço extraordinária como assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Viseu, a partir de 7 de Novembro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2595/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 15 de Outubro de 2001, por delegação de competências:

Licenciada Ana Patrícia Morais da Fonseca Martins — autorizada a
celebração do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setembro
de 2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência
de serviço.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho n.o 24 106/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente de 6 de Novembro de 2001, por delegação de com-
petências:

Mestre António José Teixeira de Almeida, professor-adjunto do Ins-
tituto Politécnico de Viseu/Escola Superior de Tecnologia — auto-
rizada a deslocação ao estrangeiro no período de 26 a 30 de Novem-
bro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.
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deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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